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Resumo 

 

 

O tema da presente pesquisa versa sobre a patrimonialização. Nesse sentido, 

aborda a problematização do uso das praças públicas patrimonializadas e a 

importância das atividades realizadas nesses espaços como uma das justificativas 

da patrimonialização realizada pelo poder público. De um lado, o uso efetivo das 

praças públicas é uma maneira de proporcionar a apropriação e a valorização 

desses ambientes por parte dos usuários e, por outro lado, a patrimonialização 

representa a normatização desses espaços. Para trabalhar com a análise desses 

processos contraditórios, foi escolhido fazer a análise do uso do espaço urbano das 

praças da cidade de Pelotas frente ao processo de patrimonialização. O objetivo 

principal da pesquisa foi analisar a influência da patrimonialização no uso dessas 

praças, além de identificar se essas praças são referenciais de identidade e 

memória para seus usuários. Para realizar tal tarefa, foi utilizado para análise o 

método dialético regressivo-progressivo proposto por Henri Lefebvre. Sendo assim, 

partiu-se da realidade atual das praças e voltou-se ao passado, procurando 

elementos que pudessem elucidar determinadas particularidades encontradas no 

presente. Posteriormente, foi feito o movimento contrário, a fim de tentar indicar 

possibilidades para o futuro. Quanto ao método de investigação, foi adotada uma 

perspectiva fenomenológica, por enfatizar dados qualitativos, com o objetivo de 

entender a singularidade dos espaços a partir da subjetividade dos usuários. Como 

procedimentos metodológicos, utilizou-se de mapas comportamentais e 

entrevistas. Os resultados encontrados apontam para encaminhamentos futuros 

que visam a melhoria e a qualificação dos espaços urbanos das praças, além do 

incremento da qualidade de vida urbana. De modo geral, foi possível concluir que 

a patrimonialização não afetou o uso dos espaços referentes às praças estudadas, 

apesar de serem identificadas pelos usuários como bens culturais da cidade de 

Pelotas. 
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Abstract 
 

 

The theme of this work is about the patrimonialization of public squares. In this 

sense, it addresses the problematization of the use of public squares and the 

importance of activities carried out in these spaces as one of the justifications for 

the patrimonialization performed by the government. On the one hand, the 

effective use of public squares is a way to provide the appropriation and 

appreciation of these environments by users and, on the other hand, 

patrimonialization represents the standardization of these spaces. To work with 

the analysis of this conflict, the urban space of the squares in the city of Pelotas 

was chosen, as they were recently patrimonialized. The main objective of the 

research was to analyze the influence of patrimonialization on the use of these 

squares, in addition to identifying whether these squares are references of identity 

and memory for their users. To perform this task, the regressive-progressive 

dialectical method developed by Lefebvre was used for analysis. Thus, we started 

from the current reality of squares, and went back to the past, looking for elements 

that could elucidate certain particularities found in the present, later, the opposite 

movement was made in order to try to indicate possibilities for the future. As for 

the investigation method, a phenomenological perspective was adopted, for 

emphasizing qualitative data, in order to understand the uniqueness of spaces 

from the subjectivity of users. As methodological procedures, behavioral maps and 

interviews were used. The results found point to future directions aimed at 

improving and qualifying urban spaces in squares, in addition to increasing the 

quality of urban life. In general, it was possible to conclude that the 

patrimonialization did not affect the use of spaces referring to the studied squares, 

despite being identified by the users as cultural assets of the city of Pelotas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 O tema da presente pesquisa trata da patrimonialização. Nesse sentido, busca 

analisar o efeito desta tomada de decisão, patrimonializar um bem, referentemente às 

praças públicas. Adota a perspectiva segundo a qual esses espaços públicos podem 

ser estudados por meio da relação social existente entre a sociedade que partilha esse 

ambiente e admite que tais relações sociais também são influenciadas pelo espaço. 

Trata-se, portanto, de uma análise socioespacial. Para tal, o trabalho estuda as praças 

por meio da concepção de que a materialidade e a imaterialidade da vida humana são 

indissociáveis (LEFEBVRE, 2006). Assim, as praças são criadas e recriadas segundo 

as necessidades e os pensamentos da sociedade na qual esse espaço físico está 

inserido. Dessa forma, admitimos que a cidade como um todo é por excelência 

extremamente mutante. As formas da cidade ao longo da história mudam, seus usos 

se alteram e a estrutura se modifica a cada novo período em que seja possível 

observar alterações da sociedade, sejam elas econômicas, sociais ou de outra ordem. 

Apesar disso, alguns espaços urbanos permanecem, seja do ponto de vista do uso, 

do seu espaço físico, da sua localização ou, muitas vezes, permanecem apenas na 

memória de seus habitantes. 

 No caso das praças, podemos observar que muitas praças centrais estão 

configuradas desde a origem das cidades. Muitas vezes, foram planejadas juntamente 

com o plano piloto da cidade ou foram criadas por meio de reformas urbanas muito 

antigas e, sendo assim, fazem parte da configuração urbana há muitos anos, criando 

uma mediação entre o passado e o presente. Logo, muitos desses espaços podem vir 

a se tornar referenciais de memória no presente, evidenciando o processo de 

desenvolvimento da cidade. 

 Por esse motivo, muitas dessas praças são espaços públicos que, por fazerem 

parte da história das cidades, acabam sendo patrimonializadas pelo poder público, 

com a intenção de serem bens representativos e que façam parte do patrimônio 

cultural da cidade. Nesse sentido, o termo ñpatrimonializa­«oò tem sido utilizado para 

dar conta dos processos que dizem respeito à eleição e classificação desses bens 

culturais que podem ou poderiam vir a se tornar representativos de uma determinada 

cultura. Essa noção envolve, portanto, agentes sociais responsáveis por estratégias e 

definições que caracterizam o processo de patrimonialização de um bem cultural. 

Assim, os bens tidos como patrimônio cultural, de um determinado grupo de pessoas, 
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não são a princípio referências culturais prontas, usadas e compreendidas como tal. 

Pelo contrário, deveriam ser fruto de discussões de interesses diversos perante o 

grupo que pretendem representar, ainda que, muitas vezes, esse diálogo não 

aconteça.  

 Cabe aqui recorrer à obra de Calvino quando nos fala da cidade de Maurília, 

para ilustrar a discussão, sempre inquietante, sobre a questão de preservar ou não 

preservar determinado bem cultural: ñNa cidade de Maur²lia o viajante ® convidado a 

visitar a cidade ao mesmo tempo em que observa cartões postais antigos de como a 

cidade havia sidoò (CALVINO, 1990, p.15). Através desse paradoxo, onde os cartões 

postais criam uma atmosfera saudosista, remetendo à ideia de que no passado as 

coisas eram melhores, na prática os habitantes desejam tecnologias mais avançadas, 

desejam que a metrópole evolua cada vez mais, promovendo melhor bem-estar e 

qualidade de vida. 

 Diante desses fatos presentes na ficção literária, mas também na realidade da 

vida urbana, esses processos de patrimonialização que ocorrem têm contribuído, 

muitas vezes, para promover mudanças nas práticas sociais e econômicas no entorno 

dos espaços urbanos. Nesses casos, o Estado atua como principal legitimador desses 

processos, através de políticas culturais ligadas a tombamentos, intervenções físicas 

em prédios e espaços urbanos, favorecimento de novos usos para os espaços, 

instalação de serviços e atividades culturais ligados ao lazer e ao turismo, entre outras 

práticas. O Estado normatiza o uso desses espaços, compondo regras de adequação 

dos usos, modificando práticas e regulando condutas, de modo a salvaguardar a 

patrimonialização estabelecida. 

 Por outro lado, muitas vezes os usuários do espaço não participam desses 

processos e nem têm conhecimento dos motivos que levaram a tal patrimonialização 

e, assim, no seu viver cotidiano acabam ignorando, ou até mesmo contrariando, as 

normas impostas para regulamentar tais condutas. Apesar disso, mesmo assim, 

algumas praças servem, muitas vezes, de referenciais urbanos para os usuários, 

tornando-se fortes suportes para a memória e referências de identidade para a 

sociedade. Podemos dizer que algumas praças poderiam ser locais desse tipo, os 

quais Kevin Lynch (2011) denomina de ñmarcosò, por serem diferenciados dos demais 

espaços urbanos e possuírem características memoráveis para grande parte dos 

usuários.  
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 Aqui, estamos diante de uma indagação: como o espaço social é produzido? E 

para entender é necessário compreender a própria noção de espaço social que aqui 

fundamenta a análise, cuja base se encontra na formulação de Lefebvre (2006). Para 

tanto, será necessário ultrapassar a visão positivista do espaço como sendo uma 

realidade material independente, que existe em ñsi mesmaò. Contra isso, surgiu o 

conceito de produção do espaço (LEFEBVRE, 2006), que propõe uma teoria que 

entende o espaço como diretamente relacionado à realidade social. Nesse sentido,  

descarta-se a possibilidade de adotar o pressuposto epistemológico da existência de 

um espa­o em ñsi mesmoò, haja vista a compreens«o de que ele ®, na verdade, 

produzido socialmente. 

 Lefebvre (2006) avança a partir de um conceito relacional de espaço e tempo. 

Segundo Schmid (2012, p. 91), o espa­o aparece como sendo a simultaneidade, ña 

ordem sincrônica da realidade social. Tempo, por outro lado, denota a ordem 

diacrônica e, assim, o processo hist·rico da produ­«o socialò. Entretanto, ® preciso 

entender que a sociedade, nessa perspectiva, não se refere a uma totalidade espaço-

temporal. É preciso compreender a sociedade na sua realidade enquanto seres 

humanos, dotados de suas emoções, corporeidades, pensamentos e ideologias. 

ñSeres humanos que entram em rela­»es entre si por meio de suas atividades 

pr§ticasò (SCHMID, 2012, p. 91).  Assim, para Lefebvre (2006), a produção do espaço 

social e do tempo social não está ligada a fatores puramente materiais, como também 

não pode ser reduzida a um status de puros, absolutos ou conceitos a priori. Na 

verdade, é fundamental que sejam entendidos enquanto aspectos integrais da prática 

social e são, assim, resultado e condição da produção da sociedade. 

 Portanto, espaço e tempo, na perspectiva social, não existem de forma absoluta 

ou universal, são produzidos socialmente e, portanto, só podem ser verdadeiramente 

compreendidos dentro do contexto de uma sociedade específica. A chave para a 

compreensão do espaço social em Lefebvre (2006) está na possibilidade de 

considerar que a produção do espaço pode ser dividida em três dimensões distintas, 

ou processos, que estão dialeticamente interconectados. Esses processos são 

duplamente determinados e da mesma forma são duplamente designados, em uma 

s®rie paralela que aponta para a tr²ade dial®tica da ñpr§tica social, ñrepresenta­»es do 

espa­oò e ñespa­os de representa­«oò, que correspondem sucessivamente ao espa­o 

ñpercebidoò, ñconcebidoò e ñvividoò.  
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 A ñpr§tica espacialò se refere a dimens«o material da atividade e intera­»es 

sociais. ñEm termos concretos, poder-se-ia pensar como as redes de interação e 

comunica­«o se erguem na vida cotidiana [...] ou no processo de produ­«oò. J§ a 

ñrepresenta­«o do espa­oò emerge ao n²vel do discurso, incluindo formas 

verbalizadas que expressam o espaço por meio de descrições, definições e, 

fundamentalmente, teorias. Para Lefebvre (2006), entram nessa última categoria os 

mapas, plantas, fotos e signos como representações do espaço. Por fim, os ñespa­os 

de representa­«oò podem ser definidos como a dimens«o simb·lica do espa­o e, 

portanto, n«o se referem aos espa­os propriamente, mas a algo mais. ñEsta dimens«o 

da produção do espaço refere-se ao processo de significação que se conecta ao 

s²mboloò (SCHMID, 2012, p. 99). Tais s²mbolos podem ser tomados da natureza ou 

de artefatos, como prédios e monumentos. 

 O acesso ¨s tr°s dimens»es do espa­o, ñpr§tica social, ñrepresenta­»es do 

espa­oò e ñespa­os de representa­«oò, pode ser feito de maneira fenomenológica a 

partir dos conceitos de espa­o ñpercebidoò, ñconcebidoò e ñvividoò, que tratam, ao 

mesmo tempo, da constitui­«o individual e social na sociedade, ñn«o ® somente 

constitutiva da autoprodução do homem, mas da autoprodução da sociedade. Todos 

os três conceitos denotam processos ativos individuais e sociais ao mesmo tempoò 

(SCHMID, 2012, p. 102). O ñespa­o percebidoò tem como principal caracter²stica o 

aspecto perceptível, que pode ser apreendido por intermédio dos sentidos, que 

constitui um componente da prática social e está mais diretamente ligado aos 

aspectos materiais que comp»em o espa­o. J§ o ñespa­o concebidoò indica uma 

condição prévia, presume um ato de pensamento que está ligado à produção do 

conhecimento. Por fim, o ñespa­o vividoò mostra a experi°ncia em rela­«o ao espa­o 

e, segundo muito bem expressa Schmid (2012, p. 102), ñessa dimens«o significa o 

mundo assim como ele é experimentado pelos seres humanos na prática de sua vida 

cotidianaò.  

 Na perspectiva exposta é que se situa a problemática tratada no presente 

trabalho, ou seja, em analisar o descompasso existente no processo dialético, mas 

contraditório, entre as ñrepresenta­»es do espa­oò e seu correspondente ñespa­o 

concebidoò e os ñespa­os de representa­«oò e seu par, o ñespa­o vividoò, o que vai 

afetar diretamente nas ñpr§ticas espaciaisò e no ñespa­o percebidoò, como 

consequência. Em outras palavras, o que se quer dizer é que como são dimensões 

diferentes dentro da mesma tríade dialética, o espaço concebido pelos técnicos, pelo 
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poder público ou pelo Estado, em última instância, não corresponde, 

necessariamente, ao espaço vivido, experienciado pelos sujeitos concretos que vivem 

o espaço. Isso significa que pode haver um descompasso entre a concepção de 

patrimonialização (espaço concebido resultante das representações do espaço) e o 

uso efetivo dos espaços patrimonializados (espaço vivido decorrente dos espaços de 

representação). Esse descompasso será tanto maior quanto menor for a atenção dada 

pelos entes responsáveis pela patrimonialização àquilo que efetivamente experimenta 

a sociedade em relação ao espaço.  

 No que diz respeito às praças públicas, especificamente objeto do presente 

trabalho, a concepção de sua patrimonialização, sem considerar o uso efetivo ou o 

efeito efetivo da patrimonialização, tem mostrado uma desconsideração ao efeito 

esperado para um bem patrimonializado. Na verdade, a falta de discussão do 

processo e a pouca divulgação dos seus resultados têm tornado quase sem efeito 

para o patrimônio cultural o processo em si. Muitas vezes, a patrimonialização das 

praças públicas gera mudanças nas práticas sociais e econômicas nesses espaços e 

no seu entorno, trazendo diversas restrições para seus usuários e, 

consequentemente, dificultando o uso costumeiro, como era antes da 

patrimonialização. Nesse sentido é que se estabelece, assim, uma contradição entre 

normatização e apropriação do espaço.  

 Posto isto, vale ressaltar que a patrimonialização, enquanto processo 

socioespacial, contribui para a produção social do espaço urbano, criando conflitos de 

interesses entre os diversos grupos envolvidos, como, por exemplo, usuários do 

espaço em geral, comerciantes, empresários, habitantes locais, turistas, entre outros. 

Essa problemática pode resultar, muitas vezes, em políticas concebidas sem 

eficiência para atender as aspirações da comunidade como um todo. 

 Assim, este trabalho explica a ideia de que embora o espaço das praças possa 

ser patrimonializado, seu uso (pelos usuários locais e pela comunidade do entorno) e 

todo o seu dinamismo deve ser permitido e incentivado para que o espaço continue 

tendo vida e significado. Dessa forma, o principal objetivo do trabalho foi proporcionar 

uma análise da realidade capaz de perceber a influência da patrimonialização no uso 

das praças. A intenção foi analisar de que modo a patrimonialização das praças 

públicas pode afetar o seu uso, pois estamos diante de espaços públicos que já 

possuíam valores e significados atribuídos pela sociedade. Esse fato teria a condição 

de alterar os usos, incentivando-os ou desestimulando-os? Como os usuários em 
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questão sentiram os efeitos da patrimonialização? Questiona-se isso, principalmente, 

em função de que o instituto de patrimônio atribuído às praças, na maior parte dos 

casos, é resultado da concepção e decisão de organismos que não estão obrigados 

a dialogar com os usuários para a tomada de decisão.  

 Ainda com relação aos objetivos, o trabalho buscou identificar os motivos pelos 

quais as praças em questão são utilizadas e o comportamento dos usuários nesses 

espaços, a fim de diagnosticar se o fato dessas praças terem se tornado patrimônio é 

um dos motivos para o uso do espaço. Buscou-se, também, verificar se as praças são 

identificadas pelos usuários como referenciais urbanos, tanto físicos quanto 

identitários, auxiliando, dessa forma, a entender a importância desses espaços para 

os usuários. Afinal de contas, o uso dos espaços públicos pode se dar por diferentes 

razões em função da multiplicidade de usuários e, nesse caso, considerou-se 

importante verificar em que medida esses espaços eram ou não entendidos como 

lugares, parcelas do espaço às quais se atribui valores subjetivos de identidade e 

reconhecimento. 

 Para a delimitação do objeto de estudo na presente investigação foi 

selecionada a cidade de Pelotas, tendo em vista se adequar à análise proposta, onde 

foi possível identificar praças públicas patrimonializadas, que serviram de recorte para 

o trabalho desenvolvido. 

 Nesse sentido, a área central da cidade de Pelotas representa o núcleo inicial 

da cidade, concentrando atividades urbanas de grande significado histórico, 

institucional, patrimonial, arquitetônico e social que constituem a singularidade do 

lugar. Sendo assim, esse reconhecimento foi chancelando no ano de 2018, quando o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) inscreveu o Centro 

Hist·rico de Pelotas nos denominados ñConjuntos Urbanos Tombadosò1. Segundo o 

IPHAN, ñOs bens que comp»em o Conjunto Hist·rico de Pelotas (RS), apresentam 

valor histórico diretamente relacionado a, pelo menos, dois momentos de 

desenvolvimento econômico regional: o do charque (1800 a 1900) e o do início da 

industrializa­«o (1900 a 1930)ò. Dentre os bens tombados estão as seguintes praças 

que vêm a fazer parte deste trabalho: praças José Bonifácio, Coronel Pedro Osório, 

Piratinino de Almeida, Cipriano Barcelos, além do Parque Dom Antônio Zattera. 

 
1 http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1764/ acessado em 25/10/2018. 

  

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1764/
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 Apesar dessa patrimonialização ser recente, o uso dessas praças centrais de 

Pelotas sempre existiu e, além disso, elas são espaços de grande significado 

simbólico e referencial para a maioria da população. A hipótese central deste trabalho 

foi de que existe um descompasso entre a patrimonialização das praças (espaço 

concebido) e seu uso efetivo (espaço vivido), o que interfere na sua percepção 

(espaço percebido), decorrente do fato de que as praças públicas constituem um 

espaço público cujo uso está associado muito mais à função da praça do que à 

patrimonialização propriamente dita, como, por exemplo, em função de diversos 

motivos: lembranças passadas, aspectos físicos, locacionais e sociais. 

 Assim, a fim de abordar o tema proposto, segundo a problematização indicada, 

e atender aos objetivos estabelecidos, foi escolhido como metodologia para análise 

desta pesquisa o método desenvolvido por Henri Lefebvre denominado regressivo-

progressivo. Essa proposta metodológica foi capaz de dar conta de entender a 

realidade do espaço urbano das praças, uma vez que ela é capaz de identificar que o 

que observamos no presente é a coexistência de relações sociais que têm datas 

diferentes, ou seja, é uma sobreposição de diversas épocas (VIEIRA 2006). A 

realidade analisada a partir do presente se apresenta de maneira simultânea, ou seja, 

ao mesmo tempo para nós. Entretanto, é preciso considerar que essa simultaneidade 

é apenas aparente, haja vista que a realidade é composta de elementos que foram 

produzidos em épocas distintas e, portanto, sob contextos e relações sociais de 

produção também distintas.  

 A realidade, apesar de simultânea, contém diferentes temporalidades, 

considerando que contém o resultado material desses diversos contextos. Isto é, no 

presente encontramos no mesmo espaço urbano de uma praça materialidades que 

foram produzidas sob diferentes práticas sociais. Vale o que se disse antes, ñespa­o 

e tempo n«o existem de forma universalò, precisam ser entendidos no contexto de 

uma sociedade específica. Desse modo é que se pode considerar o espaço como um 

ñac¼mulo desigual de temposò, na perspectiva de que guarda elementos de diferentes 

tempos. A análise das praças demonstra isso na perspectiva de que diversas 

intervenções ocorreram ao longo do tempo, representando, em cada qual, as ideias, 

projetos, concepções e ideologias dominantes em cada tempo.  

 Esse fato, inclusive, põe uma questão maior a ser levada em conta pela 

patrimonialização: afinal de contas que praça deve ser patrimonializada, aquela que 

foi concebida na sua origem ou aquela que foi transformada pelo seu uso? Em que 
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medida a concepção atual está em acordo com a concepção original em termos de 

segurança, paisagismo e uso? Há que se levar em conta o fato contundente de que a 

patrimonialização se refere aos ñbens que comp»em o Conjunto Hist·rico de Pelotas 

(RS)ò e n«o especificamente ¨s praças nele contidas. Portanto, em que medida o 

efeito ñpatrimonializadorò de fato abrange as pra­as? De posse dessa abordagem, é 

possível compreender que o espaço urbano das praças é uma área onde existem 

resquícios do passado coexistindo com maneiras de usar o espaço da atualidade. 

 Seguindo a tríade dialética proposta pelo método regressivo-progressivo, este 

trabalho reconhece uma dupla dimensão da realidade: horizontal e vertical. Na 

dimensão horizontal se trata do presente, enfatizando o método na descrição crítica 

do objeto estudado. Não se trata, portanto, de uma simples descrição, limitada àquilo 

que se vê, mas fundamentada também naquilo que se sabe e se conhece acerca do 

objeto, fazendo assim uma descrição do quadro atual e das relações sociais de 

produção existentes na atualidade. Por outro lado, na dimensão vertical existem dois 

movimentos necessários. O primeiro movimento aponta para o passado, uma 

verdadeira regressão, não a todo passado, o que implicaria em uma evolução, na 

verdade se trata de um retorno ao passado cujas relações de produção social 

explicam o presente. Trata-se de identificar rupturas na permanência que constitui o 

movimento da realidade. Essas rupturas constituem datações importantes, haja vista 

que significam uma quebra no movimento linear da realidade e são responsáveis pela 

produção da realidade subsequente. Por fim, ainda na dimensão vertical, existe 

também a necessidade de se apontar para o futuro e analisar as possibilidades. 

Assim, constitui-se uma análise dialética da realidade, envolvendo, em uma nova 

tríade, presente, passado e futuro. 

 Dessa forma, de posse desse instrumental, elaborado por Lefebvre (que é 

detalhada no capítulo 3 deste trabalho, onde é tratado sobre o método de análise), o 

trabalho foi estruturado da seguinte forma: 

 O capítulo 1 é a parte introdutória, que apresenta o tema da pesquisa, 

juntamente com a justificativa para a eleição desse tema. Também é definido o 

problema a ser abordado, juntamente com o objetivo geral, específico e o método de 

análise. Além disso, nesse capítulo é estabelecida a contribuição esperada com essa 

pesquisa. 

 O capítulo 2 é constituído da fundamentação teórica do trabalho, elaborada a 

partir da revisão da literatura acerca do tema de pesquisa proposto. O capítulo se 
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divide basicamente em três partes: (1) a parte introdutória, que trata de justificar a 

importância da formação da imagem mental e da memória compartilhada do espaço 

urbano da praça para a valorização do patrimônio cultural; (2) posteriormente, é feita 

uma abordagem sobre patrimônio cultural e políticas públicas de preservação do 

patrimônio cultural no Brasil e em Pelotas; e (3),  por fim, é estabelecida a relação 

entre as políticas públicas de preservação do patrimônio cultural e o uso dos espaços 

públicos. 

 No capítulo 3 é apresentado o método de análise e o método de investigação 

adotados. Também constitui os aspectos relativos à operacionalização das variáveis, 

seleção dos objetos de estudo, métodos de coleta e de análise de dados, seleção dos 

usuários e os principais aspectos ligados à realização do trabalho de campo. 

 No capítulo 4 é apresentada a análise dos dados e os resultados obtidos. O 

capítulo é organizado em três partes. Na primeira parte, são apresentados os aspectos 

relacionados ao uso das praças, ou seja, é apresentada a descrição física do espaço 

urbano das praças na atualidade, bem como a maneira com a qual os usuários utilizam 

esse espaço físico (conforme o mapa comportamental aplicado). Também são 

apresentadas as permanências e as transformações ocorridas nos espaços ao longo 

dos anos e, por fim, serão elucidados os pontos importantes desse reencontro com o 

passado. Posteriormente, com base nesses itens anteriores, foi elaborada uma visão 

de possibilidade de futuro para esses espaços urbanos. Na segunda parte do capítulo 

4, são apresentados os aspectos ligados à patrimonialização e a importância das 

praças para os usuários. E na última parte, são mostradas as relações encontradas 

entre a patrimonialização e o uso das praças. 

Por fim, no capítulo 5 são revistos os objetivos da tese, os principais resultados 

obtidos, bem como a importância e as implicações dos mesmos para futuras 

pesquisas e o aprofundamento da problemática exposta. 
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2         AS PRAÇAS PÚBLICAS 

 

 Este capítulo tem o objetivo de tratar a respeito do conceito de praças a fim de 

justificar a importância de realizar uma pesquisa acerca desse espaço urbano. 

Também é tratado a respeito da percepção ambiental como forma de captar os 

estímulos físicos ambientais através dos órgãos dos sentidos a fim de formar uma 

imagem mental do ambiente. Essa imagem mental é relevante para o presente estudo, 

uma vez que é a partir dela que o indivíduo reage ao ambiente, tanto de maneira 

comportamental quanto através de atitudes mentais. 

 Tamb®m ® elaborado o conceito de ñlugarò utilizado no trabalho e de ñmemória 

compartilhadaò, para que a praça seja entendida como um lugar que possui uma 

memória compartilhada entre seus usuários. Posteriormente, também é elucidado o 

conceito de patrimônio cultural utilizado, bem como estabelecida a relação entre a 

memória e o patrimônio cultural. Além disso, é realizada uma breve revisão da 

trajetória das políticas públicas de preservação no Brasil e na cidade de Pelotas e, por 

fim, são estabelecidas algumas variáveis relacionadas ao uso das praças, dentre as 

quais está a patrimonialização do espaço. 

 

2.1     Conceito e importância das praças 

 Segundo o dicionário da língua portuguesa, "praça" significa lugar público, 

cercado de edifícios; largo; mercado; feira (FERREIRA, 1986). Já alguns autores, 

como Kevin Lynch (1981, p.443) e Marcus e Francis (1998, p.14), vão mais além 

quando dizem que as praças são espaços urbanos envolvidos por ruas, ou em contato 

com elas, que possuem características de atrair pessoas e proporcionar algum tipo de 

lazer, melhorando a qualidade de vida das pessoas que frequentam esses espaços. 

Também Kostof (1992) trata da praça como um espaço de uso coletivo que abriga 

importantes acontecimentos da vida cotidiana, estando atrelada a diversos momentos 

de transformação das cidades. 

Além disso, a importância das praças está também no fato de que elas são um 

elemento morfológico que se confunde com a própria origem do conceito de urbano 

(SEGAWA, 1996, p. 31). Nesse sentido, a tese de Júnia Caldeira (2007) discorre sobre 

a trajetória da praça desde sua origem (na antiguidade greco-romana) até a 
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modernidade, mostrando sua presença durante toda a história das cidades. É 

relevante salientar, também, que é na praça onde, na maioria das culturas, acontece 

a vida social urbana (SEGAWA, 1996; CALDEIRA, 2007). 

 Assim, quando pensamos sobre a origem da configuração urbana da praça 

presente atualmente nas cidades, podemos pensar primeiramente nas praças Gregas 

e Romanas, por serem civilizações que influenciaram diversas outras. Entretanto, 

apesar dessas praças (gregas e romanas) realmente parecerem ter bastante 

importância para a formação do conceito de praça na atualidade, outras civilizações 

também devem ser elencadas para contribuir nesse entendimento. 

 Leonardo Benevolo (2009, p.16), por exemplo, comenta que, atualmente, 

graças ao trabalho de arqueólogos podemos ter conhecimento de que as aldeias na 

sociedade neolítica não eram estabelecidas ao acaso. Esses espaços foram criados 

e o ambiente natural transformado pela ação humana, conforme as necessidades e 

os pensamentos da sociedade da época, na qual o espaço físico está inserido. De 

acordo com vestígios encontrados, podemos observar na aldeia neolítica de 

Aichbühlim Federseemor, na Alemanha (cerca de 2000 a.C.), que naquela época já 

existia a presença clara de um espaço de convívio comum entre os habitantes da 

aldeia. Na Figura 1, podemos verificar a presença de praças, circundadas de casas e, 

inclusive, ruas bem definidas que delimitam esses espaços. 

 Com isso, podemos observar então que essa configuração urbana que 

atualmente denominamos de praças já estava presente na antiguidade. Esse fato só 

vem a fortalecer o entendimento da importância desse espaço urbano para a vida e o 

desenvolvimento da sociedade ao longo dos anos. 

 Quanto aos gregos e romanos, Camillo Sitte (1992) mostra a importância das 

praças na formação das cidades, quando comenta que o ñĆgoraò das antigas cidades 

gregas era o espaço das assembleias a céu aberto, onde ocorria grande parte da vida 

pública. Para os romanos, da mesma forma, o espaço aberto ñF·rumò tinha também 

grande importância, dado que esse era o local onde se localizavam as principais 

construções públicas, de tamanhos monumentais, reunindo significativos 

monumentos, colunas, estátuas e outros elementos a fim de ornamentar e tornar 

grandioso esse ambiente (SITTE, 1992). Entretanto, vale destacar que, segundo 

Mumford (1991), apesar do ñĆgoraò e do ñF·rumò apresentarem configurações 

morfológicas semelhantes, na Grécia o ñĆgoraò era independente da figura do 

governante, ou seja, era um espaço atrelado à pólis enquanto cidade-estado. Já em 
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Roma, o ñF·rumò estava vinculado ao imperador e a sua representa­«o pol²tica, ou 

seja, um ñF·rumò era criado a cada nova gest«o de governo e recebia o nome do seu 

imperador. Dessa forma, Roma chegou a ter diversos ñF·runsò coexistindo dentro da 

malha urbana (MUMFORD, 1991, p.168). 

 

Figura 1 - Planta de reconstrução da aldeia neolítica de Aichbühlim Federseemor, na 

Alemanha (cerca de 2000 a.C.). 

 

Fonte: (BENEVOLO, 2009, p. 17), editado pela autora, 2021. 

Planta de aldeia neolítica com a identificação em círculos vermelhos nas praças, segundo vestígios de 

escavações arqueológicas. Os círculos foram inseridos pela autora sobre a imagem original.  

 

 

 Assim, é possível notar que na antiguidade greco-romana, a praça era o espaço 

público de maior importância na cidade e funcionava como um centro vital. Além disso, 

através desses exemplos, que podem parecer muito distantes dos dias atuais, 

podemos observar ainda alguma semelhança com as praças da atualidade. Hoje em 
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dia, ainda se mantém praças onde existem muitos monumentos e elementos com 

preocupação decorativa. Da mesma forma, muitos prédios do entorno desses espaços 

ainda são construções, de certa maneira, monumentais, como prefeituras, bibliotecas, 

igrejas e outros, com a finalidade de atender ao público. Sendo assim, podemos 

observar que alguns dos princípios norteadores das construções de praças para os 

gregos e romanos se mantiveram até os dias atuais. 

 Posteriormente, durante a idade média (período bastante longo da história) na 

Europa, muitas cidades foram criadas originadas do desenvolvimento da aldeia de 

trabalhadores (camponeses, pastores, caçadores e pescadores). Na maioria dos 

casos, os regentes doavam terras a grupos de profissionais que se estabeleciam para 

trabalhar. Nesses povoados, a praça passa a ser uma importante instituição, pois era 

nela onde os camponeses, cidadãos e comerciantes se encontravam para negociar, 

além de ser um local de realização de festas e comemorações. Vale destacar, 

também, que quanto à disposição física esses assentamentos urbanos normalmente 

eram constituídos de uma estrada principal, a qual passava pela praça 

(proporcionando grande destaque e acessibilidade a ela), e de algumas ruas 

adjacentes (CORNELL, 1998).  

 No decorrer da idade média, as cidades foram ampliadas e as necessidades 

da sociedade da época, relativas aos usos e costumes de viver, causaram impactos 

profundos na configuração urbana das cidades e, consequentemente, no ambiente 

das praças. Assim, Sitte (1992) comenta que nas cidades medievais a configuração 

da praça se definiu principalmente pelo contraste do vazio (espaço da praça) com a 

densa paisagem (ruas estreitas e escuras). Dessa maneira, foram estruturados uma 

diversidade de espaços, como: praças de mercado, praças da igreja, praça cívica e 

outros. Também Delfante (2000) comenta que muitas praças medievais foram abertas 

no meio da estrutura urbana já existente, ou seja, no próprio traçado orgânico da 

cidade, sem um projeto específico para o local. Esse fato, segundo ele, justifica as 

praças estarem, na maioria das vezes, posicionadas onde convergem as principais 

ruas, permitindo ângulos de visão que mantém o olhar do observador sempre na praça 

e em seus edifícios do entorno.  

 Já no período renascentista, as praças tiveram grandes modificações frente às 

transformações sociais e estéticas vivenciadas nessa época. Segawa (1996) diz que 

ño emaranhado tecido de estreitas e abafadas vielas e ruas do passado vai 

gradativamente sendo substituído por largas, luminosas e arejadas vias de 
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comunicação ï o espaço urbano ganha novas referências, com as perspectivas 

in®ditas de avenidas retasò (SEGAWA, 1996, p. 48). 

 Assim, as praças no renascimento não são mais espaços vazios na malha 

urbana, são criados para uma determinada função, de acordo com os edifícios do 

entorno ali dispostos (religiosos, civis, mercado e edifícios comerciais). Além disso, 

essas praças passam a ter um tratamento mais cuidadoso em termos de configuração 

do espaço, uma preocupação com o cenário ordenado, onde conceitos geométricos, 

como simetria e ordem, tornam-se importantes. Elementos decorativos são utilizados 

para embelezar e enaltecer a qualidade de vida nas cidades e as praças são dotadas 

de cenários ricamente decorados com monumentos, obeliscos e estátuas. Com isso, 

as praças passam a ter um uso destinado também para a contemplação e apreciação 

do ambiente, com espaços voltados às artes, vegetação, ao relaxamento, onde 

ocorrem manifestações políticas, festas públicas, cerimônias e eventos, mantendo a 

integração com os edifícios do entorno e os monumentos instalados (LAMAS, 1993).  

 No período barroco existiu a busca por espaços infinitos, ou seja, espaços sem 

a necessidade da presença de edifícios para fazer um fechamento, considerando a 

relação da praça com outras partes da cidade. Nesse sentido, a diferença entre o 

período renascentista e o barroco, segundo Morris (1992), é que enquanto o 

renascimento valorizava a permanência e a imobilidade das coisas, o barroco indica 

direção e movimento, introduzindo para isso formas curvas (MORRIS, 1992). A partir 

desse período, podemos dizer que a Piazza italiana, a Plaza Mayor, espanhola, e a 

Place Royale, francesa, são exemplos que deram origem ao termo na atualidade, 

assim como também a inclusão da vegetação no espaço público. 

 A Piazza di SS. Annunziata (1409), localizada em Florença, foi projeto do 

arquiteto Filippo Brunelleschi e é uma praça fechada por uma continuidade de paredes 

que descansam sobre uma série de arcos plenos sobre colunas. 

Trata-se do início da implantação de praças no sentido atual do termo, 
o primeiro lugar urbano significativo. Com seu posicionamento 
exclusivo. Brunelleschi ao mesmo tempo valoriza a tradição de sua 
cidade, põe-se a serviço de sua necessidade e fama. O orfanato liga 
à praça, salienta o espírito público da república burguesa que, aliás, 
em Florença vinha sendo reprimida na época. (CORNELL, 1998, p. 
69). 
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 Outros exemplos de Piazza italiana é a Piazza de São Pedro, em Roma. Obra 

de autoria do arquiteto Lorenzo Bernini, foi o primeiro grande espaço aberto europeu 

e caracterizou-se como um marco na ruptura da escala renascentista de praça. 

 As Places Royales, francesas, são formadas por um enquadramento, cercada 

de construções que tem o objetivo de destacar os elementos do seu interior, como a 

estátua do Rei. A Place des Voges, de Paris, pode ser caracterizada como uma Place 

Royale, ela é constituída por um quadrilátero regular formando um recinto fechado, 

isolado do tráfego, possui um conjunto de construções uniformes e regulares de três 

pavimentos com pórticos dando a ideia de um pátio, sendo a entrada camuflada nas 

fachadas uniformes (SEGAWA, 1996, p.37). 

 Na Espanha, a Plaza Mayor de Madri, por exemplo, é caracterizada como um 

ambiente fechado, num local onde se unificam diversas vias que convergem para esse 

ponto. Possui distintas funções, como mercado, festas e outros, e sua unidade 

espacial manifesta-se tanto em planta quanto em relação às fachadas uniformes e 

regulares.  

 Quanto a Plaza Mayor é interessante salientar que esse exemplo passou a ser 

adotado nos países colonizados pela Espanha. No caso da américa colonial 

espanhola, existiam regras quanto a instalação de novas cidades2. Dentre elas estava 

a criação de uma Plaza Mayor no centro da povoação, ao redor da qual se desenvolvia 

uma malha regular em forma de tabuleiro de xadrez. Ao redor dessa praça eram 

dispostas as principais sedes administrativas da província, a igreja e a residência das 

famílias mais importantes. Essa é a origem de diversas praças em cidades da América 

Latina, como: Praça Maior de Lima (Peru), Praça de Maio em Buenos Aires (Argentina) 

e Praça da Constituição na Cidade do México (México). 

 

2 Ordenanzas de descubrimientos, nueva población y pacificación de las Indias de Fillipi, 
como se indica en el mismo título de las ordenanzas, estas buscaban regular 
los descubrimientos, poblaciones y pacificaciones en los emplazamientos de provincias ya 
consolidadas y de los futuros adelantamientos para fundar las nuevas poblaciones 
en América. Se componen las ordenanzas de 148 capítulos. De ellos se dedican los primeros 
31 a los descubrimientos, asignándose a las nuevas poblaciones desde el capítulo 32 al 137, 
y, por último, los capítulos incluidos entre el 137 y 148 se dedican a regular las pacificaciones. 

Son estas las que regulan elementos encontrados en todas las ciudades del continente, como 
el trazado ortogonal (en damero) de la malla vial, la dimensión de las manzanas urbanas, la 
manzana urbana vacía para ser usada como plaza municipal y la construcción de la iglesia 
sobre el costado oriental de la misma. Esto último porque el rito católico requiere que el altar 
se encuentre orientado hacia el este (el oriente, de ahí la palabra orientación).  

 

https://es.wikipedia.org/wiki/Adelantado
https://es.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica
https://es.wikipedia.org/wiki/Manzana_urbana
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 Assim, como consequência da ascensão do modelo barroco de cidade, temos 

uma difusão desses princípios por muitos países Europeus e, também, por suas 

colônias, o que influenciou diretamente na formação das novas cidades que estavam 

sendo criadas na américa, colonizada por portugueses e espanhóis. 

 No caso das primeiras praças brasileiras, que são o foco de interesse para este 

trabalho, elas datam do período colonial. Eram locais que permitiam que todas as 

funções acontecessem num mesmo lugar, misturando atividades profanas e sacras, 

militares e civis. Robba e Macedo (2003) descrevem as praças coloniais: 

A praça ï até esse momento chamada de largo, terreiro e rossio, era 
o espaço da interação de todos os elementos da sociedade, 
abarcando os vários extratos sociais. Era aqui que a população da 
cidade colonial brasileira manifestava sua territorialidade, os fiéis 
demonstravam sua fé, os poderosos, seu poder, e os pobres, sua 
pobreza. Era um espaço polivalente, palco de muitas manifestações 
dos costumes e hábitos da população, lugar de articulação entre os 
diversos extratos da sociedade colonial. (ROBBA E MACEDO, 2003, 
p. 22). 

 

 Em 1775, Lisboa passou por uma profunda reforma urbana, devido a destruição 

causada por um terremoto. Nesse episódio, por exemplo, o antigo Terreiro do Paço 

reaparece como Praça do Comércio, voltada para o Rio Tejo. Após essa reforma 

urbana é possível perceber que, muitas vezes, nessas praças de Lisboa encontramos 

as típicas formas e funções das praças coloniais brasileiras. Isso ocorreu em função 

das determinações pombalinas (Marquês de Pombal) que visavam, dentre alguns 

propósitos, a luzitanização da colônia portuguesa, reproduzindo ou adaptando 

espacialmente formas de desenho urbano utilizadas em Portugal e que deveriam ser 

aplicadas na colônia do Novo Mundo (PARADEDA, 2003). 

 Nesse período, o Brasil obtinha a condição de vice-reino de Portugal e a sede 

do governo foi transferida de Salvador para o Rio de Janeiro. Assim, seguindo a ideia 

dos jardins europeus e as incipientes noções de salubridade pública que se difundia 

na Europa, foi implantado no Brasil o ñPasseio P¼blico do Rio de Janeiroò. Sua 

execução ocorreu entre 1779 e 1783 por ordem do vice-rei D. Luís de Vasconcelos, 

que nomeou o arquiteto e urbanista Valentim da Fonseca e Silva para conduzir o 

projeto (PARADEDA, 2003). Dessa forma, iniciou no Brasil um processo de reforma 

urbana que culminou com a vinda da família real portuguesa em 1808. Inclusive, data 

desse período também a implementação de recintos botânicos (praças, jardins ou 
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passeios) que influenciaram, de certa forma, outra maneira de ver e usar a natureza, 

plantando espécimes exóticas nos recintos de praças e passeios públicos (ROCHA, 

2000).  

 Quanto às praças estabelecidas no sul do Brasil, segundo Rocha (2000, p. 39), 

esses povoamentos seguiram orientações específicas (datadas de 1747) quanto as 

suas disposições urbanas, principalmente no que diz respeito ao traçado reticular, 

com o objetivo de disciplinar os usuários, facilitando o controle do Estado. 

As cidades vão ter os cuidados de modernização, predominantemente 

a partir da metade do século XIX. Seja nas expansões dos núcleos 

iniciais ou nas sedes das novas cidades, persistiu o uso da quadrícula 

e o agrupamento da igreja e dos edifícios institucionais ao redor da 

praça. (YUNES, 1995, p. 29. In: ROCHA, 2000). 

 Podemos observar que essas orientações foram seguidas no caso da cidade 

de Pelotas, no primeiro e segundo loteamentos da cidade, principalmente no que 

tange a Praça José Bonifácio, onde está implantada a Catedral São Francisco de 

Paula e os quarteirões do entorno traçados conforme uma retícula (1° loteamento). 

Da mesma forma, existe essa correspondência também na Praça Coronel Pedro 

Osório, onde também existe a presença da retícula nos quarteirões do entorno e a 

presença dos principais prédios institucionais, como, por exemplo, a Prefeitura, a 

Biblioteca Municipal e outros (2° loteamento).   

As praças estudadas nessa pesquisa datam do século XIX, e desde então não 

sofreram grandes mudanças em termos de sua configuração em relação à malha 

urbana da cidade. Em relação ao desenho dessas praças, podemos observar que, da 

mesma forma, elas não sofreram grandes intervenções de maneira a descaracterizar 

seu desenho inicial.  

 Assim, é possível observar, na construção das cidades, que existe uma relação 

entre os espaços construídos e não construídos e que a maneira como esses espaços 

são distribuídos e articulados na malha urbana parece que é uma das principais 

características que dá forma à cidade, constituindo a morfologia urbana e, 

consequentemente, diferenciando um ambiente de outro. Krier (1981) considera que 

a rua e a praça são os dois principais elementos de definição do espaço urbano. 

Assim, os espaços livres são importantes contrapontos à massa construída e, dessa 

maneira, há espaços que encontram seu significado pela razão de serem espaços 
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vazios, como é o caso de algumas praças, entretanto, praças atualmente devem ser 

bem mais do que isso. 

 Camillo Sitte (1992) traz uma ideia, ainda atual e bastante relevante, para 

caracterizar e aprofundar o conceito de praças e não pensar nelas apenas como um 

simples espaço vazio na malha urbana:  

Hoje, em contrapartida, é designado por praça qualquer espaço vazio 
entre quatro ruas. Talvez esta circunstância seja suficiente em termos 
de higiene ou de outras características técnicas, mas, sob o ponto de 
vista artístico, um terreno vazio não é uma praça. No rigor da palavra, 
sob esse aspecto ainda falta muito no tangente a ornamentação, 
significado e caráter, pois assim como existem aposentos mobiliados 
e aposentos vazios, também poderíamos falar de praças mobiliadas e 
praças ainda não-mobiliadas (tanto em um caso como no outro, a 
condição essencial é o fechamento do espaço. (SITTE, 1992, p.47). 

 Nesse sentido, é relevante salientar que o espaço urbano definido como 

ñpra­asò abrange tanto o espa­o aberto quanto os edifícios do entorno, que definem 

o limite e fazem o fechamento do ambiente. A preocupação com as construções do 

entorno parece ser pertinente tanto no sentido da concepção formal dos edifícios 

circundantes (relação entre a altura do prédio e o espaço aberto da praça, relação de 

cheios e vazios na fachada, cores, e outras características formais) quanto na escolha 

do uso para o qual as edificações são destinadas. Assim, prédios mais eminentes, 

como uma Prefeitura ou uma Catedral, proporcionam um destaque maior à praça na 

qual estão inseridos. Nesse sentido, a presença de pessoas também é outro fator que 

incrementa o uso dos espaços, já que pessoas atraem pessoas e elas tendem a evitar 

locais desertos (GEHL, 1987; WHYTE, 1980). Também, a variedade de usos presente 

nas edificações do entorno do ambiente é outro fator que favorece o seu uso, atraindo 

diferentes indivíduos, em vários períodos, por razões diversas (REIS E LAY, 2006). 

 Além da questão da relação do espaço aberto com as construções do entorno, 

um espaço aberto na malha urbana, para ser considerado uma praça, deve ter 

equipamentos urbanos adequados e funcionais para todos os usuários, como: bancos, 

lixeiras, luminárias e outros. Nesse sentido, foi verificado, através de estudos 

realizados, que a adequação e o conforto, ou seja, a maneira e a capacidade com que 

os elementos do ambiente correspondem ao padrão e as ações previstas para tal, 

estão relacionadas ao uso do espaço (LYNCH, 1981, apud REIS E LAY, 2006; GEHL, 

1987). Por exemplo, no caso das praças, bancos adequados e confortáveis, em 

quantidade suficiente, sol (no caso do inverno) e sombra (no caso do verão) e proteção 
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do vento e da chuva foram apontados como características importantes para o uso 

dos espaços, por estudos realizados (FRANCIS, 1987; WHYTE, 1980). Também foi 

apontada a promoção de sentimento de segurança (FRANCIS, 1987; GEHL, 1987; 

LANG, 1994; BASSO, 2001).  

 A questão de a praça ter elementos atrativos para os usuários também é um 

fator que parece incrementar o uso desses espaços. Por atrativos, podemos entender 

os elementos esteticamente agradáveis para contemplação, como chafarizes, 

monumentos, estátuas, memoriais, obras de arte, bem como parquinhos infantis, 

locais para prática de atividade física, entre outros. Assim, estudos indicam que locais 

que possuem qualidades estéticas, percebidas pelos sentidos humanos como mais 

agradáveis, tendem a inspirar as pessoas a permanecerem no ambiente por algum 

tempo (GEHL, 1987; FRANCIS, 1987).  

 Apesar desses vários aspectos identificados, de acordo com Carr et al. 

(1992), os principais propósitos pelos quais as pessoas utilizam os espaços das 

praças, atualmente, são para realizar atividades passivas, tais como o conforto físico 

e psicológico em função, por exemplo, da temperatura agradável (sol e ar fresco), 

do pouco barulho, próprio para relaxar, e para realizar atividades denominadas 

ativas, tais como a prática de atividades físicas, sendo que essas práticas podem 

ocorrer de maneira combinada ou não (CARR et al., 1992; BASSO, 

2001). Pensar dessa maneira parece ser o que garante um espaço coeso, ou seja, 

um espaço que apresenta harmonia, unidade na imagem urbana, e também um 

espaço que favoreça o uso e atenda às necessidades dos usuários, proporcionando 

lazer, bem-estar e uma melhor qualidade de vida. 

 De posse desse entendimento do conceito de praças e da importância desses 

espaços para a vida social e urbana nas cidades atuais, é possível observar que 

muitas praças centrais de cidades históricas estão configuradas desde a implantação 

das cidades, tornando-se locais que fazem parte da identidade e da cultura da 

população.  
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2.2      As praças como patrimônio cultural da cidade de Pelotas  

 Pelotas é uma cidade onde as praças centrais estudadas estão configuradas 

desde os primeiros loteamentos da cidade, dessa forma, parecem fazer parte da 

memória e da identidade de seus usuários, visto que a maioria delas continua a ser 

utilizada pela população. Entretanto, existe a pergunta: será que essas praças 

realmente fazem parte da memória e são locais com os quais seus usuários se 

identificam? 

 Nesse sentido, o Poder Público Municipal, desde 2008, com a instituição do III 

Plano Diretor de Pelotas, definiu Áreas de Especial Interesse do Ambiente Cultural 

(AEICs) e, dentro dessas áreas, Focos de Especial Interesse Cultural (FEICs). Na 

área central de Pelotas está localizada na Zona de Preservação do Patrimônio Cultural 

(ZPPC) e todas as praças existentes nesse perímetro foram caracterizadas como 

Focos de Especial Interesse Cultural (PELOTAS, 2008). 

 Posteriormente, no dia 05 de junho de 2018, o Instituto do Patrimônio Histórico 

e Art²stico Nacional (IPHAN) reconhece o ñConjunto Hist·rico de Pelotasò como 

Patrimônio Cultural Brasileiro. A proteção envolve as praças José Bonifácio, Coronel 

Pedro Osório, Piratinino de Almeida, Cipriano Barcelos e o Parque Dom Antônio 

Zattera, além da Charqueada São João e do Parque da Baronesa. Esses bens foram 

registrados em três dos Livros Tombo: histórico, de belas artes, arqueológico, 

etnográfico e paisagístico.  

 Com essa chancela, as praças centrais de Pelotas passam a ter, tanto a nível 

municipal quanto federal, uma import©ncia de ñBens de Interesse Hist·rico e Culturalò, 

relacionada com a formação urbana da cidade e seu desenvolvimento econômico. 

Esse conjunto histórico, então, passa a ter significativo valor histórico, artístico e 

paisagístico em função do ciclo econômico e cultural do charque que ocorreu no Rio 

Grande do Sul entre 1800 e 1900. 

 Nesse sentido, Llorenç Prats (2005) trata da questão de ativação do patrimônio 

cultural e da dificuldade que existe, muitas vezes, de legitimação desse patrimônio 

perante a sociedade. Segundo ele, patrimônio cultural é tudo aquilo que socialmente 

se considera digno de conservação, independentemente de seu interesse utilitário. 

Além disso, a maneira como o discurso patrimonial é elaborado leva as pessoas a ter 

uma imagem positiva ou negativa em relação a ele. Por isso, Prats (1998, p. 64) afirma 

que o patrimônio cultural é invenção e construção social: invenção devido a 
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capacidade de gerar discursos sobre a realidade; e construção social devido ao 

processo de legitimação, ou seja, assimilação social dos discursos, sendo assim, deve 

ser uma construção negociada com a população envolvida. 

Davallon (2002) também dá grande importância para a patrimonialização 

envolvendo a população e diz que ela se aproxima de uma relação construída e 

representada com os outros, ou seja, é uma maneira através da qual os grupos 

humanos proporcionam a objetos reais ou ideais um status de elemento que devemos 

preservar em função dos valores particulares que reconhecemos neles. Esses objetos 

se tornam, assim, operadores da construção de uma identidade própria, que 

caracteriza esse grupo no tempo e de uma relação com os outros, sejam esses do 

passado, do presente ou do futuro. 

Assim, quando as praças centrais da cidade de Pelotas são eleitas, juntamente 

com os demais bens que compõem o conjunto histórico de Pelotas tombado pelo 

IPHAN (por exemplo, o Teatro Sete de abril, a Catedral São Francisco de Paula, o 

Grande Hotel e outros3) como elementos que devem ser preservados, deveriam 

necessariamente caracterizar a identidade desse grupo de pessoas que o órgão 

público diz estar representando. 

Davallon (2002) ainda comenta que sendo a condição de patrimônio de um 

objeto uma construção social, é necessário que os valores que retratam a obrigação 

de guardar sejam compartilhados pelo grupo e que essa condição seja legítima e 

garantida. Para tanto, ele nomeia determinadas operações ou etapas para que essa 

salvaguarda seja eficaz. Sobre esse processo de patrimonialização elaborado pelo 

poder público, a fim de legitimar determinado bem cultural como patrimônio, Davallon 

(2002) comenta que para que ele seja completo, precisam ocorrer seis operações, 

que são descritas a seguir. 

A primeira operação descrita por Davallon (2002) diz respeito ao que ele 

denominou de ñO Achadoò. Ela trata de quando o objeto ® encontrado e então passa 

a proporcionar em indivíduos ou coletivos um sentimento de consciência de valor do 

qual o objeto é portador. Pode evocar uma relação cognitiva, estética, afetiva, social 

e/ou cultural com um mundo que desapareceu ou está prestes a desaparecer. Nesse 

caso, o objeto aparece como testemunho, ou seja, ele representa algo para alguém 

(ou para um grupo de pessoas) que é facilmente acessado por meio dele. É, portanto, 

 
3 http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1766/ 
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suporte de uma experiência vivida e/ou lembrada através dele. Vale lembrar, também, 

que essa primeira operação que Davallon (2002) descreve é decisiva para as demais 

operações e que também deve ser, a seguir, partilhada com os demais membros do 

grupo do qual esses valores representam. 

Posteriormente a essa descoberta, Davallon (2002) trata da importância do 

estudo do objeto, ou seja, é necessária uma certificação de sua origem. Esse estudo 

é o que proporciona o valor do objeto, bem como a distância que separa o presente 

do passado, dando conta do valor histórico e do valor de antiguidade. Vale lembrar 

que a simples descoberta do objeto não é, portanto, suficiente para reconhecer seu 

valor patrimonial, entretanto, o conhecimento a respeito dele e de sua origem é 

certamente essencial. Assim, para que o objeto seja declarado como patrimônio é 

necessário que seu conhecimento permita estabelecer sua origem, ou seja, a 

identificação de que o objeto realmente vem de onde parece vir, do contrário, não é 

considerado patrimônio. 

A declaração do objeto certifica sua autenticidade e estabelece, conforme 

legislação específica, a garantia de patrimônio. Essa declaração pode variar desde 

uma simples enunciação até o ato jurídico ou administrativo de registro e/ou 

classificação do bem. É a partir desse momento que a obrigação de o guardar passa 

a ser regra. Juntamente com essa declaração está a operação denominada por 

Davallon (2002) como ñrepresenta­«o do objetoò, que corresponde ao discurso 

elaborado com base no estudo realizado sobre aquilo que o objeto pretende 

representar do seu mundo de origem. Assim, fica evidente que todo bem patrimonial 

reconhecido passa por estudos e pesquisas que servem para atestar sua natureza e 

mundo de origem, justificando, dessa forma, os valores reconhecidos para o objeto 

com base em suas características. 

Outra opera­«o denominada por Davallon (2002) ® o ñacesso do coletivo ao 

objetoò, que coloca em ação diretamente a dimensão social do interesse e o 

reconhecimento dos valores do objeto. A exposição, na medida em que permite o 

acesso do público ao próprio objeto, organiza um ritual de celebração, permitindo que 

o visitante viva a experiência da descoberta do objeto. Além da experiência do achado, 

existem os benefícios ligados ao próprio objeto, como, por exemplo, conhecimento a 

respeito do mundo do objeto e seu mundo de origem, prazer estético etc. Através 

dessa exposição é possível fortalecer os laços de identidade perante aquele grupo 

que considera esse bem como seu patrimônio, mas também com indivíduos ou grupos 
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externos que por motivos diversos possam manifestar interesse por esse objeto, 

ampliando assim a comunidade de olhares interessados. 

Por último, a operação de transmissão significa o desejo de um vínculo e, 

portanto, um interesse pelas gerações futuras. Nesse caso, é necessário um 

sentimento de pertencimento e de dívida para com os homens do passado que 

produziram determinados bens, dotados de valor inestimável, e dos quais nos 

consideramos guardiões e que por esse motivo seríamos responsáveis por transmitir 

para as gerações futuras. 

Assim, de posse desses argumentos e da compreensão das operações 

necessárias para que um objeto seja patrimonializado, justifica-se a importância das 

praças centrais de Pelotas em função de sua patrimonialização, mostrando o 

reconhecimento de sua importância para a manutenção da identidade e memória dos 

habitantes da cidade de Pelotas. Entretanto, parece ser relevante a verificação da 

importância e da influência dessa patrimonialização para o uso desses espaços. 

Espera-se com esses resultados trazer mais subsídios para colaborar na elaboração 

de políticas patrimoniais no sentido de fomentar o uso de Praças Públicas de Interesse 

Histórico e Cultural. 

 

2.3     A percepção ambiental e a formação da imagem mental 

 Quando começamos a falar sobre a apreensão do espaço urbano pelos 

indivíduos, é preciso ter em mente a ideia de que nosso corpo é influenciado 

constantemente pelo ambiente em que está inserido e, nesse contexto, ele recebe 

estímulos do ambiente e reage de determinada maneira a esses estímulos. Sendo 

assim, para fins deste estudo, admitimos que o processo de apreensão do espaço 

urbano, ou percepção ambiental, envolve duas etapas complementares: a percepção 

propriamente dita e a cognição. Embora muitas vezes nos refiramos a apreensão do 

espaço urbano como um processo único denominado ñpercep­«oò, ® necess§rio 

entender e distinguir as partes que compõem esse processo. 

 A percepção está relacionada à obtenção de informações, captadas por meio 

dos sentidos (visão, olfato, audição, tato e paladar), provenientes dos atributos físicos 

presentes no ambiente, estando intrinsecamente ligada à experiência direta e imediata 

(WEBER, 1995; MOORE E GOLLEDGE, 1976, apud REIS E LAY, 2006). Nesse 

sentido, é relevante salientar que embora a percepção inclua as sensações não 
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visuais, a visão é dominante sobre os demais sentidos no caso dos seres humanos, 

fornecendo mais informações que todos os outros sentidos combinados (PORTEOUS, 

1996, apud REIS E LAY, 2006). Assim, a percepção diz respeito aos atributos formais 

das praças, que tendem a ter impactos relacionados ao conceito de ordem que tendem 

a ser estáveis para diferentes grupos de observadores. Conforme evidenciado pela 

teoria da Gestalt, que identificou padrões formais que provocam estímulos visuais e 

reações similares em pessoas com distintas formações culturais (PRAK, 1985, apud 

REIS E LAY, 2006). 

 A cognição refere-se ao processo de armazenagem, organização e uso das 

informações percebidas (LANG, 1987; KAPLAN, apud NASAR, 1988; GOLLEDGE E 

STIMSON, 1997). Conforme psicólogos, o processo de cognição não necessita estar 

ligado ao comportamento imediato, diferentemente da percepção, tampouco necessita 

estar diretamente relacionado a alguma coisa ocorrendo no ambiente. Embora os 

processos de percepção e cognição sejam quase que simultâneos, teoricamente a 

percepção ocorre antes de o indivíduo tornar-se consciente do significado e valor de 

um elemento, ou seja, antes da cognição, pois é através dessa que as sensações 

adquirem valores e significados (WEBER, 1995). 

 Através dos processos de percepção e cognição são estabelecidas relações 

entre o indivíduo e o ambiente físico. Essas relações, obtidas por meio dos estímulos 

sensoriais percebidos e das experiências prévias, valores e motivações, formam uma 

representação mental do ambiente real, denominada de imagem mental (Figura 2). 

Esse produto final do processo de percepção ambiental é avaliado pelo indivíduo 

como positivo ou negativo e influencia nas reações físicas (comportamentos) e 

mentais (atitudes) dos usuários em relação ao ambiente (GOLLEDGE E STIMSON, 

1997; REIS E LAY, 2006). 

 Lynch (2011) evidencia a importância da imagem mental, uma vez que é ela 

que nos possibilita identificar qualidades presentes no espaço urbano. Nesse sentido, 

uma boa imagem ambiental oferece a seu possuidor um importante sentimento de 

bem-estar e segurança, qualificando o ambiente e, consequentemente, favorecendo 

seu uso. 
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Figura 2 - Processo de formação da imagem mental. 

 

 

Pode-se dizer que a cidade ® uma ñarte temporalò, pois ela nada mais é do que 

a sobreposição de diversas épocas, considerando que todos os dias ocorrem 

interferências, onde diversos atores modificam sua estrutura, formando uma imagem 

impregnada de lembranças e significados (LYNCH, 2011).  

Sendo assim, ñnada é vivenciado em si mesmo, mas sempre em relação aos 

seus arredores, ¨s sequ°ncias de elementos, ¨ lembran­a de experi°ncias passadasò 

(LYNCH, 2011, p.1). Com isso, concluímos, quanto à formação da imagem mental e 

sua importância, que ela parece ser constituída em parte por características 

relacionadas aos aspectos físico-espaciais (LYNCH, 2011), mas também estão 

incluídos aspectos relacionados à memória (lembranças), bem como aspectos 

culturais (LYNCH, 2011; CASTELLO, 2007). 

Daí a importância de estudar as praças não somente em relação aos aspectos 

físico-espaciais que dizem respeito ao uso desses ambientes, mas também estudar 

aspectos ligados à memória, às experiências vividas nesse espaço.  

 

2.4     As praças e a memória compartilhada do lugar 

Segundo Santos (2006), no contexto atual, a sociedade depara-se com um 

conjunto de acontecimentos que ultrapassam as fronteiras do local, pois são eventos 

globais, mas sua repercussão se materializa no lugar. Nesse sentido, parece que a 

globalização (como resultado final), ao invés de tornar os espaços sem identidade e 

causar a perda de relação com o entorno, com a história e a cultura local (definição 

dada como ñN«o Lugaresò por Aug®, 1994, p.73), permitiu refor­ar a diferencia­«o e 

as especificidades locais, sem perder a ideia global. 

Fonte: GOLLEDGE & STIMSON, 1997 
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Sendo assim, é possível observar que determinados espaços urbanos, como 

algumas praças, dentro do espaço maior da cidade acabam sendo percebidas, muitas 

vezes, pelos usuários, de maneira diferenciada. Lineu Castello (2007) denomina 

esses espa­os de ñlugaresò e conceitua-os como ñum espaço qualificado, ou seja, um 

espaço que se torna percebido pela população por motivar experiências humanas a 

partir da apreensão de estímulos ambientaisò (CASTELLO, 2007, p.14-15). Além 

disso, esse mesmo autor diz que ñas evid°ncias entre as pessoas e os espa­os, al®m 

da evidente correspondência física que forçosamente entre eles se estabelece, têm 

um forte componente psicol·gicoò (CASTELLO, 2007, p.12). 

Nesse sentido, uma teoria que parece dar conta do entendimento da relação 

entre ambiente e comportamento, no sentido de considerar além dos estímulos 

objetivos (da psicologia da percepção, captados pelos sentidos humanos, GIBSON, 

1979, apud, CASTELLO, 2007), mas também os estímulos de natureza subjetiva (da 

psicologia social, forças socioculturais, BONNES & SECCHIAROLI, 1995, apud 

CASTELLO, 2007, p.87), ® a teoria ñTransacionalista da Percep­«oò. Atrav®s dessa 

teoria, estaria contemplado o conceito de lugar:  

[...] o papel regulador que o significado cognitivo e afetivo exerce nas 
relações pessoa-ambiente sócio-físico; e, ao mesmo tempo, o 
ambiente sócio-físico não estaria sendo considerado num sentido 
molecular, mas, sim, organizado em unidades sócio-físicas 
representadas por ñsettingsò ou lugares, definidos como uma unidade 
de experiência ambiental. (CANTER, 1986 apud BONNES E 
SECCHIAROLI, 1995, P. 169, apud CASTELLO, 2007, p.88). 

 Castello (2007, p.89) ainda mostra que existiriam três componentes na 

definição de lugares: (1) as atividades, (2) os atributos físicos e (3) as concepções ou 

conceitos. Com base nesses componentes e tendo em mente o espaço urbano das 

praças, podemos dizer que as atividades, ou usos, exercidas no interior das praças, 

são realizadas com o auxílio (ou a restrição) dos atributos físicos presentes no 

ambiente (por exemplo, bancos, luminárias), e as concepções ou conceitos seriam a 

bagagem sociocultural dos usuários desses espaços. Dessa forma, poderíamos dizer 

que atrav®s da exist°ncia de um ñlugarò encontramos a manifesta­«o da ideia de uma 

memória compartilhada entre os vários usuários do espaço, gerando uma identidade 

coletiva e variadas experiências e emoções.  
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 Tuan (1983) traz a diferença entre espaço e lugar, onde o espaço pode 

transformar-se em lugar, na medida em que se atribui a ele valor e significação, pois 

o lugar n«o pode ser compreendido sem ser óexperienciadoô. Para o autor: 

[...] o lugar é uma unidade entre outras unidades ligadas pela rede de 
circulação; [...] o lugar, no entanto, tem mais substância do que nos 
sugere a palavra localização: ele é uma entidade única, um conjunto 
óespecialô, que tem hist·ria e significado. O lugar encarna as 
experiências e aspirações das pessoas. O lugar não é só um fato a ser 
explicado na ampla estrutura do espaço, ele é a realidade a ser 
esclarecida e compreendida sob a perspectiva das pessoas que lhe 
dão significado. (TUAN, 1979, p.387). 

 Então, para fins desta tese, aquelas praças utilizadas pela população e 

consideradas pelos usuários como espaços diferenciados dos demais, seja por 

promover algum tipo de experiência sensorial ou por ter algum valor ou significado 

especial, são entendidas como um ñlugarò e, sendo assim, não são simplesmente um 

espaço urbano qualquer. Com isso, torna-se evidente a necessidade de entendimento 

das representações relacionadas à sociedade, que dizem respeito a memória 

compartilhada entre os grupos sociais que estão representados em determinado lugar. 

 Nesse sentido, refletir sobre o espaço público urbano das Praças Centrais de 

Pelotas se torna pertinente, j§ que elas parecem constituir um importante ñlugarò de 

referência para a população de Pelotas. Podemos dizer que essas praças são locais 

de constantes práticas sociais e palco de diversas vivências e acontecimentos, tanto 

individuais quanto coletivos, no entanto, esses espaços são constantemente 

alterados, sofrendo intervenções mais ou menos drásticas. Sendo assim, cabe 

destacar o que diz Pesavento (1995): 

Naturalmente, a forma de uma cidade, seus prédios e monumentos 
contam uma história não verbal do que a urbe vivenciou um dia, mas, 
por mais que este patrimônio tenha sido preservado, os espaços e 
sociabilidades se alteraram inexoravelmente, seja enquanto forma, 
função ou significado. (PESAVENTO, 1995, p.11). 

 Apesar dessas constantes modificações e intervenções físicas e/ou sociais 

ocorridas no espaço urbano, as praças parecem continuar fazendo parte da memória 

dos indivíduos que vivenciam ou vivenciaram esses espaços, na medida em que 

continuam sendo usados e preservados pela população. 
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 Halbwachs (1990) diz que a memória está sempre relacionada aos grupos 

sociais e não se constitui num ato individual, porque embora sozinhos, sempre 

carregamos em nós ideias e pensamentos de outros que influenciam nossas ações: 

Nossas lembranças permanecem coletivas, e elas nos são lembradas 
pelos outros, ainda que se trate de eventos em que somente nós 
estivemos envolvidos e objetos que somente nós vimos. Isto acontece 
porque jamais estamos sós. Não é preciso que outros estejam 
presentes, materialmente distintos de nós, porque sempre levamos 
conosco e em nós certa quantidade de pessoas que não se 
confundem. (HALBWACHS, 1990, p. 26). 

 Para Halbwachs (1990), o processo de memória é reconhecimento e 

reconstrução. Reconhecimento quando entendido como algo já visto, já vivido, e 

reconstrução quando aspectos anteriores são reestruturados em vivências e 

interesses do presente. Portanto, a memória seria esse trabalho de reconstrução e 

reconhecimento que atualiza os quadros sociais podendo mudar ou manter 

lembranças. Assim, para relembrar algo é necessário um esforço, no sentido de fazer 

operações lógicas, de proximidade de acontecimentos, de pessoas e pontos de 

referência. Halbwachs (2004) dá muita importância ao caráter coletivo da memória, ou 

seja, a influ°ncia dos ñquadros sociais da mem·riaò sobre a forma­«o das lembran­as 

dos indivíduos. Esses quadros servem como pontos referência que organizam as 

memórias dos grupos, e dos indivíduos enquanto membros dos grupos, conferindo 

estabilidade e coerência às representações coletivas. A memória contribui para a 

formação de identidades e isso se dá na medida em que os grupos se constituem 

como uma unidade.  

 Assim, para Halbwachs (2004), a memória é algo socialmente compartilhado, 

ou seja, nossa memória existe em função dos grupos sociais em que vivemos. Nesse 

sentido, o indivíduo carrega a lembrança, mas a memória aparentemente mais 

particular vai sempre remeter a um grupo que está sempre interagindo com a 

sociedade e com outros grupos e instituições. 

 Nesse sentido, Halbwachs é um autor relevante para este trabalho, na medida 

em que mostra a importância de entender que as praças são o espaço físico onde 

acontecem as trocas/relações sociais entre os grupos, tornando-se assim importantes 

pontos de referências dessas memórias. Partindo desse pressuposto, pode-se dizer 

que intervenções e modificações físicas nesses espaços podem implicar em 

mudanças na vida e na memória dos grupos que partilham esses locais.  
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 No entanto, sendo as praças locais públicos onde ocorrem diversas práticas 

sociais ao longo dos anos, parece lógico que se tentássemos entender o significado 

das praças para a manutenção da memória dos usuários e depois fizéssemos a soma 

dessas memórias teríamos a ideia de memória coletiva do lugar, ou seja, saberíamos 

o significado daquele espaço para a grande maioria da população.  

 Entretanto, Candau (2011), em seus estudos, utiliza o conceito de memória 

coletiva de Halbwachs, ampliando-o e criando níveis, dizendo que essa memória 

coletiva parece não existir, ou seja, ela seria uma categoria holista, uma abstração a 

qual não poderia ser utilizada para generalizar uma ideia ou uma percepção do 

espaço. Esses níveis de memória são classificados por ele como: protomemória, 

entendida como a memória hábito (de Bergson), ou inconsciente; a memória, aquela 

memória consciente (a lembrança de um fato); e a metamemória, que é a memória 

consciente, trabalhada através da narrativa (é o que falamos a partir da nossa 

memória). Com isso, podemos concluir que a memória coletiva de Halbwachs seria 

para Candau a metamemória, ou seja, uma categoria da memória na qual são 

compartilhados certos aspectos. 

 Outro ponto importante estabelecido por Candau (2011) é a respeito dos 

sociotransmissores, os quais seriam um elo entre o passado, presente e futuro. Eles 

ajudam a consolidar as ideias dos grupos sociais e são responsáveis por promover a 

conexão entre a memória individual e coletiva. Nesse caso, parece que podemos dizer 

que uma ñmem·ria das pra­asò, colocada de forma coletiva, ® na verdade uma 

metamemória que se mantém a partir de sociotransmissores. O espaço urbano da 

praça, portanto, seria um sociotransmissor, que dependendo do espaço (adequação 

espacial, segurança, conforto e outros atributos) pode ter uma intensidade maior ou 

menor, criando memórias mais ou menos intensas e consolidando (ou não) a 

sensação de pertencimento de determinado grupo àquele local. 

 Candau (2011) trata dessa questão explicando que essa uniformidade de ideias 

parece não existir, simplesmente porque, segundo ele, existe uma diferença entre a 

mem·ria ñrealò e a mem·ria manifestada (metamem·ria). Sendo assim, ñdeve-se fazer 

a distinção entre o dizer que há uma memória coletiva e realmente acreditar que ela 

existe, ou seja, ela existe no plano do discurso, mas n«o no concretoò (CANDAU, 

2011). Sendo assim, podemos usar o conceito de memória coletiva de Halbwachs, 

sabendo que essa memória é relativa e não uniforme entre a totalidade dos usuários 



47 
 

das praças. Nesse sentido, Candau denomina essa ideia de memória coletiva como 

ñcompartilhamentoò de mem·rias.  

 Nessa discussão, podemos concluir que para entender o significado das praças 

para a população do local nunca existirá um significado único entre todas as pessoas 

usuárias do mesmo espaço físico. Halbwachs e Candau ajudam a entender que não 

existe memória coletiva do local, mas existem metamemórias compartilhadas em 

alguns aspectos em relação ao espaço urbano das praças. 

 

2.5      A relação entre memória e patrimônio cultural 

 Candau (2011) colabora no entendimento da relação entre memória e 

patrimônio quando diz que o patrimônio é uma dimensão política da memória. Nesse 

sentido, podemos dizer que o patrimônio parece estar relacionado à dimensão pública 

e política da memória, ou seja, as ações políticas para definir o que é patrimônio 

cultural dizem respeito a maneira pela qual as coletividades (tanto as mais 

representativas quanto as minorias) pretendem determinar o que deve ser recordado 

e o que deve ser esquecido, a fim de definir o que a comunidade imagina que venha 

a ser uma identidade comum, representativa do grupo. 

 Sendo assim, o patrimônio cultural atua como uma representação alusiva ao 

passado e à identidade do grupo social no qual ele está inserido, oferecendo, dessa 

forma, um suporte, muitas vezes físico, ao relato memorial desse determinado grupo. 

Esse discurso, ou relato memorial, é o que Candau (2011) denomina de metamemória, 

sendo, portanto, uma narrativa, carregada de subjetividade do que realmente venha a 

ser a memória coletiva. Nesse sentido, podemos dizer que o patrimônio seria uma 

representação daquilo que a comunidade concebe como valioso para recordar e 

transmitir.  

 A seguir, são trazidos mais alguns conceitos de patrimônio cultural, 

destacando-se a necessidade de reconhecimento e valorização dos bens culturais 

pela comunidade onde o mesmo está inserido, bem como a necessidade de existência 

de algum tipo de vínculo afetivo e uso do bem cultural pela comunidade para que esse 

seja legitimado. 
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2.6     O patrimônio cultural e as praças 

 Segundo Lemos (1987), patrimônio histórico-cultural é tudo e qualquer coisa 

(material ou imaterial) que mantenha viva a memória e a identidade de um 

determinado grupo numa determinada época. Ferreira (2004) diz que existem várias 

dimens»es desse conceito, entretanto, para que o determinado ñbemò seja 

representativo para a sociedade, é preciso que exista vínculo com a identidade social 

de um sujeito, de uma comunidade. Além disso, ela deixa clara a necessidade de 

documentação desse patrimônio para que seus valores sejam transmitidos para as 

gerações futuras. 

 Davallon (2002, p.41) diz que patrimônio é uma construção social, sendo 

representativa daquilo que os envolvidos consideram patrimônio. Nesse sentido é que 

ele trata como uma questão de conflito, principalmente no que tange a decidir o que é 

ou não patrimônio, pois envolve diversas opiniões, como: especialistas, usuários, 

políticos e outros. 

 De acordo com a Constituição Federal de 1988, art. 216, constituem Patrimônio 

Cultural Brasileiro: 

[...] os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente 
ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: as formas de expressão; os modos de criar, 
fazer e viver; as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as 
obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios de 
valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompila
do.htm. acessado em 08/10/2018). 

 No caso específico das praças de muitas cidades históricas, elas são 

entendidas como patrimônio cultural, entretanto, não se trata de um bem específico, 

mas de um conjunto de elementos que irão formar uma determinada ambiência 

urbana, a qual pode ser caracterizada como patrimônio cultural. Assim, o maior valor 

patrimonial desse ambiente está não só no ambiente em si, mas também nos prédios 

do entorno que configuram o fechamento desse espaço, na vegetação que compõe 

os espaços abertos, no mobiliário urbano, no tipo de piso implementado nos caminhos 

e em muitos outros aspectos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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 Nesse sentido, as praças são vistas por muitos documentos internacionais 

como, por exemplo, na Carta de Veneza (produzida no âmbito do I Congresso 

Internacional dos Arquitetos e Técnicos de Monumentos Históricos), em função da 

importância do seu valor patrimonial quando inseridas num determinado contexto 

histórico e urbano: "não só as criações arquitetônicas isoladamente, mas também os 

sítios, urbanos ou rurais, nos quais sejam patentes os testemunhos de uma civilização 

particular, de uma fase significativa da evolução ou do progresso, ou algum 

acontecimento histórico", em art. 1º da Sociedade para a Preservação do Patrimônio 

(SPPC, 19964). Mais tarde, em 1987, a Carta de Washington (Carta para a 

Salvaguarda das Cidades Históricas, adotada pela Assembleia Geral do Icomos ï 

International Council for Monuments and Sites) afirma especificamente, em seus 

princípios e objetivos, que os valores a preservar para a salvaguarda de cidades e 

conjuntos históricos resultam de um conjunto de aspetos materiais e imateriais 

("espirituais") que exprimem uma imagem, incluindo "a forma urbana definida pela 

malha fundiária e pela rede viária" (SPPC, 1996) 

 Sendo assim, é possível identificar que as praças são possíveis (com base na 

Constituição Federal do Brasil e em algumas Cartas Patrimoniais mencionadas acima) 

de constituírem um bem patrimonial que deve ser considerado em conjunto com todos 

aqueles elementos que compõem a ambiência urbana onde ela está inserida. Essas 

interações da sociedade com o meio podem formar uma paisagem cultural rica, 

marcando cada momento da história dessa sociedade que pode ser feita através da 

leitura desse espaço urbano. 

 Entretanto, para fins deste estudo, devemos considerar que ñpatrim¹nio 

culturalò n«o ® somente aquele que identifica uma identidade nacional e ¼nica para 

todos. Devemos levar em conta também que o patrimônio cultural, para o cidadão 

comum, muitas vezes é um bem que, independentemente de sua antiguidade, valor 

histórico ou artístico é importante e valorizado pelo seu uso. Sendo assim, De Varine 

(2013) diz que o patrim¹nio ® ñ[...] de natureza comunitária, isto é, emana de um grupo 

humano diverso e complexo, vivendo em um território e compartilhando uma história, 

um presente, um futuro, modos de vida, crises e esperan­asò (De Varine, 2013, p.44). 

 
4 Sociedade para a preservação do patrimônio Construído (SPPC). 

Fonte: http://icomos.fa.utl.pt/documentos/cartasdoutrina/sppc1.pdf acessado em 11/08/2019. 

http://icomos.fa.utl.pt/documentos/cartasdoutrina/sppc1.pdf
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 Ainda nesse sentido, De Varine (2013, p.29) mostra que muitas vezes os 

órgãos, ou instituições respons§veis pelo patrim¹nio ñest«o mais a servi­o do 

conhecimento e da óalta culturaô de seus óconservadoresô que a serviço das 

comunidades nacionais ou locais cujo patrimônio eles pretendiam proteger e 

valorizarò. Em fun­«o disso, ele acredita no movimento de baixo para cima, ou seja, 

acredita que a responsabilidade perante o patrimônio diz respeito tanto aos 

proprietários quanto ao conjunto de pessoas para as quais ele constitui herança 

cultural, sendo as demais pessoas (turistas e/ou especialistas) meros usuários 

ñconvidados ou suportadosò, secund§rios nesse contexto (DE VARINE, 2013, p. 32). 

 Márcia Chuva (2014) diz que o patrimônio precisa ser afetivo para estar 

vinculado com a sociedade, não deve ser forjado, visto que patrimônio é identidade e 

representa as tensões sociais vividas. É uma questão política, pois no momento em 

que chama a atenção para determinados aspectos de uma cultura, sombreia outros 

aspectos, é uma relação de forças e desigualdades. 

 A partir dessas ideias é possível entender que a sociedade deve passar cada 

vez mais a se tornar uma peça fundamental para o desenvolvimento das políticas 

públicas patrimoniais. Os gestores desse patrimônio devem priorizar a presença cada 

vez mais ativa da sociedade, cooperando para a democratização dos bens a serem 

preservados. 

 

2.7      As políticas públicas de preservação do patrimônio cultural no Brasil 

O termo ñPol²ticas P¼blicasò, segundo Ana Meira (2005), teve origem na 

França, em meio a Revolução Francesa, quando a preservação do patrimônio deixa 

de ser uma preocupação de eruditos ou de setores da Igreja Católica e se torna objeto 

da preocupação de um governo. Naquele momento foi implantada uma estrutura de 

preservação estatal e centralizada que caracterizou a gestão do patrimônio na França 

e inspirou muitos países posteriormente, inclusive o Brasil. Sendo assim, entende-se 

por políticas públicas, com base no pensamento de Márcia Santôanna (apud MEIRA 

2005): 

As políticas públicas são um conjunto de ações que visam 
determinados objetivos, e podem se desenvolver tanto no plano da 
sua implementação efetiva quanto no nível do discurso através de sua 
simples formulação. Isto significa que, nestes casos, o plano das 
intenções é importante, pois ele tem muito a revelar sobre o 
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pensamento corrente a respeito de um determinado campo de 
interesse da sociedade. As políticas públicas também são perceptíveis 
e ou codificadas por meio de um conjunto de leis, decretos e outros 
documentos que regulam a ação do estado. Embora as políticas e as 
ações estatais nem sempre estejam completamente previstas ou 
regulamentadas em lei, esta é sempre o limite máximo, a instância que 
prevê os parâmetros gerais dentro dos quais deve se dar a decisão ou 
a tomada de decisão. 

No Brasil, começa a se pensar em políticas públicas de preservação do 

patrimônio cultural com a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (SPHAN) em 1937. Na época, a ideia era que através dos tombamentos 

realizados se criasse um patrimônio nacional que transmitisse uma identidade 

brasileira e unificasse a nação (GONÇALVES, 2012). O SPHAN era subordinado ao 

Ministério da Educação e estavam envolvidos na criação desse novo órgão 

governamental pessoas como: Mário de Andrade, Rodrigo Melo Franco de Andrade 

e, inclusive, L¼cio Costa e outros intelectuais caracterizados como ñmodernistasò. 

Gonçalves (2012, p.62) diz que os modernistas brasileiros que estavam à frente das 

discussões sobre patrimônio cultural acreditavam que ñao cultivarem o passado, 

tinham em vista a constru­«o do futuro da na­«oò. O mesmo autor ainda comenta que 

a arquitetura barroca brasileira era pensada como uma precursora da arquitetura 

moderna brasileira (GONÇALVES, 2012, p.63). 

 Sendo assim, é entendido o motivo dos primeiros tombamentos realizados no 

Brasil terem incidido majoritariamente sobre a arte e a arquitetura barroca. Além, é 

claro, dos bens escolhidos estarem sempre calcados em fatos referentes a heróis 

nacionais, privilegiando uma só raça formadora de nossa nação. Assim, temos os 

tombamentos das construções religiosas, militares e as residências senhoriais, 

mostrando um poder centralizador e evidenciando somente alguns grupos da 

sociedade brasileira. Dessa forma, podemos notar que os tombamentos partiam de 

uma visão única, sem a participação da população, sendo uma iniciativa política com 

visão unilateral, tanto técnica quanto intelectual. 

 Principalmente a partir de 1988, com a promulgação da nova constituição, a 

qual estabelece como patrimônio cultural não somente os bens materiais, mas 

também os bens imateriais, como os saberes e os fazeres das comunidades, a relação 

da sociedade com o patrimônio vem passando por mudanças. Se antes o patrimônio 

era simplesmente uma representação de poder, de acontecimentos históricos, 

resultado de um discurso que deveria ser firmado através de elementos que deveriam 
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ultrapassar gerações, hoje passa também a ser uma representação social, resultado 

de uma luta pela projeção de uma cultura e pelo alcance que terá nas gerações 

futuras. 

Dito de forma breve, a noção de patrimônio envolve, em primeiro lugar, 
um conjunto de posses que cumpre identificar como transmissíveis; 
em seguida, um grupo humano, uma sociedade, capaz ou sucessível 
de reconhecê-las como suas, de demonstrar a sua coerência e de 
organizar a sua recepção; e, por fim, um conjunto de valores, políticos 
no sentido mais geral do termo, que permite articular os legados do 
passado à espera ou à configuração de um futuro, com o objetivo de 
promover algumas mutações e, ao mesmo tempo, afirmar uma 
continuidade. (POULOT, 2008, p. 36). 

 Nesse sentido, percebe-se cada vez mais a necessidade de uma participação 

popular e interdisciplinar maior na definição dos bens patrimoniais, pois embora o 

IPHAN seja o órgão responsável pela legitimação do bem como patrimônio nacional, 

devemos considerar o que diz Prats: 

Evidentemente, todas esas construcciones políticas, necesitan ser 
formalizadas, explicadas, representadas y legitimadas 
ideologicamente, y, si se quiere grantizar su eficacia, deben penetrar 
profundamente en el tejido social. (PRATS, 1998, p. 68). 

Assim, parece que a aceitação desse discurso irá refletir diretamente na 

apropriação desse patrimônio pelas diferentes comunidades envolvidas, dependendo 

dos significados, da importância relativa, de sua inter-relação e do contexto. 

Obviamente, nenhum discurso ou escolha é neutra. Contudo, a interdisciplinaridade, 

multidisciplinaridade dos autores, afetará de maneira decisiva (PRATS, 1998). 

 

2.7.1   A trajetória das políticas públicas de preservação do patrimônio cultural 

em Pelotas 

A fim de entender como Pelotas chegou ao reconhecimento de seu ñConjunto 

Hist·ricoò como Patrim¹nio Cultural Brasileiro, parece necessário conhecer a trajetória 

de desenvolvimento das ações de preservação nesse município. Sendo assim, a 

seguir será descrita essa trajetória em ordem cronológica segundo os acontecimentos. 

Pelotas teve sua origem e desenvolvimento econômico, nas primeiras décadas 

do século XX, em função da produção de charque. Nessa época, foi produzida grande 

parte de sua riqueza cultural, representada até hoje na arquitetura dos edifícios e sua 
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ambiência urbana. De acordo com o IPHAN5, a cidade de Pelotas possui um dos 

maiores acervos de estilo eclético do Brasil em quantidade e qualidade, com 1300 

prédios inventariados. O fato da existência de muitos exemplares da arquitetura 

eclética deve-se principalmente em função de os charqueadores, que possuíam 

grande poder político e econômico, terem trazido construtores e arquitetos de origem 

europeia para edificar suas casas (SANTOS, 2009). 

 O início da preservação desse patrimônio edificado foi em 1955, com o 

tombamento federal do ñObelisco Republicanoò de 1885, localizado no Bairro Areal. 

Esse monumento foi construído em homenagem a Domingos José de Almeida, por 

sua participação na Revolução Farroupilha. Posteriormente, em 1977 foram 

tombadas, também pelo IPHAN (nível federal) um conjunto de residências, casas n° 

2, 6 e 8, localizadas na Praça Coronel Pedro Osório.  

 Já em 1980, foi instituído o II Plano Diretor de Pelotas, que enuncia a 

proteção ao patrimônio histórico e cultural. Em 1982, foi criada a Lei Municipal n° 2708, 

que dispõe sobre a proteção do patrimônio histórico e cultural de Pelotas, instituindo 

o tombamento a nível municipal, além de criar o Conselho Municipal do Patrimônio 

Histórico e Cultural (COMPHIC) e prever a isenção do IPTU aos prédios tombados. 

Finalmente, no ano de 2000, foi decretada a Lei nº 4.568 que, foi o principal 

instrumento legal utilizado pelo poder público municipal para a preservação do 

patrimônio histórico e cultural de Pelotas. Essa lei demarcou as Zonas de Preservação 

do Patrimônio Cultural (ZPPCs), listou os bens integrantes do inventário e tornou 

possível o controle das descaracterizações promovidas nos bens patrimoniais. As 

ZPPCs buscam manter a integridade das áreas da cidade de Pelotas destinadas a 

preservar a memória histórica, arquitetônica e cultural significativas do município. Tais 

áreas foram delimitadas seguindo o processo de formação e desenvolvimento urbano 

e representam os primeiros loteamentos executados na cidade, também definem e 

valorizam paisagens, levando em consideração o entorno e os aspectos culturais que 

compõem todo o conjunto de uma cidade a partir de critérios técnicos que atuam sobre 

o espaço urbano. 

 Finalmente, em 2008 foi decretada a Lei n° 5502, que instituiu o III Plano 

Diretor de Pelotas, baseando-se num sistema de ideias que identifica potencialidades 

para o desenvolvimento adequado e sustentável da cidade, propondo um modelo 

 
5 http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1764/ acessado em 09/11/2018. 
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urbano que se fundamenta em alguns conceitos, dentre os quais, um deles é a cidade 

histórica, que permite o ñmanejo do patrimônio urbano, oferecendo dimensões 

urbanas e não exclusivamente arquitetônicas ao patrimônio construído, com vistas a 

aportar a conserva­«o e preserva­«o das edifica­»es com valor hist·ricoò6. 

 O art. 22 contempla projetos e ações a serem desenvolvidos pelo poder 

público municipal, como instrumentos complementares e efetivadores das políticas 

públicas relativas ao patrimônio cultural, como, por exemplo, guias de desenho para 

os focos e eixos de ligação, projetos de desenho urbano para os focos de interesse, 

além da revisão do inventário e da elaboração de roteiros turísticos temáticos 

contemplando mobiliário e sinalização turística. Mais adiante, essa lei, em seu art. 49, 

definiu as ñĆreas Especiais de Interesseò, dentre as quais est§ a área de especial 

interesse do ambiente cultural definida como: 

[...] aquelas que apresentam patrimônio de peculiar natureza cultural 
e histórica, que deva ser preservado, a fim de evitar perda, 
perecimento, deterioração ou desaparecimento das características, 
das substâncias ou das ambiências culturais e históricas que lhe 
determinem a especialidade, visando a recuperação dos marcos 
representativos da memória da cidade e dos aspectos culturais de sua 

população. (PELOTAS. Lei n. 5502, de 11 de set. de 2008. Pelotas, 
RS. In: http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-
cidade/lei_5502.pdf acessado em 28/01/2019). 

  Dentro dessas ñĆreas Especiais de Interesseò, o III Plano Diretor de 

Pelotas ainda define ñFocos de Interesseò, que são:  

[...] pontos específicos localizados nas AEIAC, com características 
peculiares que denotam maior relevância sob o aspecto cultural, e cujo 
entorno compõem uma área de abrangência, na qual as novas 
inserções e intervenções devem obedecer às diretrizes gerais da 
AEIAC e também às regras específicas de composição arquitetônica 
e controle urbanístico estabelecidos, buscando manutenção e 
incremento das características específicas de cada foco da área. 

(PELOTAS. Lei n. 5502, de 11 de set. de 2008. Pelotas, RS. In: 
http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf 
acessado em 28/01/2019). 

 Essa preocupação na delimitação e caracterização das áreas de especial 

interesse cultural (AEIC) e, consequentemente, nos focos de especial interesse 

(FEIC), relativos ao patrimônio cultural na cidade de Pelotas, mostram a importância 

que as políticas públicas do município já demonstram com determinadas áreas da 

 
6 http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf acessado em 28/01/2019. 

http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf%20acessado%20em%2028/01/2019
http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf%20acessado%20em%2028/01/2019
http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf%20acessado%20em%2028/01/2019
http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf%20acessado%20em%2028/01/2019
http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf


55 
 

cidade. A seguir, será evidenciado como certas praças já aparecem contempladas, 

mostrando sua relevância para a municipalidade neste III Plano Diretor. 

 Dentro da AEIC, está compreendida a zona de preservação do patrimônio 

cultural (ZPPC), área já reconhecida pela Lei nº 4.568/2000, e onde se encontra a 

maioria dos prédios históricos tombados e inventariados. Essa zona apresenta um 

caráter arquitetônico e urbanístico de interesse que representa uma importância 

histórico-cultural relacionada com a formação urbana da cidade e onde estão os 

seguintes focos de especial interesse cultural (FEICs) descritos a seguir e 

espacializados no mapa da Figura 2, tendo importância para o presente trabalho por 

serem espaços urbanos que apresentam praças. Assim, os FEICs relevantes para 

este trabalho são: 

FEIC ï Praça Coronel Pedro Osório: considerado foco de interesse 
por ser o núcleo do Segundo Loteamento, conferindo-lhe caráter de 
referência histórico-cultural. Constitui a área da principal praça da 
cidade.  

FEIC - Praça Cipriano Barcelos: considerado foco de interesse por 
permitir a visualização de panorama urbano em função das diferenças 
de nível (Rua Mal. Floriano está em um nível mais elevado que as 
demais ruas que delimitam essa praça), sendo ainda referência 
histórica por sua origem e formação, representada no passado pelo 
Arroio Santa Bárbara.  

FEIC ï Praça Piratinino de Almeida: considerado foco de interesse 
principalmente devido à presença da Caixa d`Água tombada em nível 
federal, constituindo um cenário urbano peculiar, também pela 
presença de densa área verde e pelo prédio da Santa Casa de 
Misericórdia.  

FEIC ï Catedral São Francisco de Paula: considerado foco de 
interesse por fazer parte do primeiro núcleo formador da cidade, 

representando referência histórico-cultural. (In: 
http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf 
acessado em 28/01/2019). 

 O mapa a seguir (Figura 3) mostra parte da cidade de Pelotas, identificada 

como AEIC, Dentro dessa área, em vermelho, está a ZPPC. Já em amarelo estão 

identificados todos os FEICs presentes nessa zona. Podemos observar, através na 

análise deste mapa, que todas as praças presentes nessa área são identificadas como 

FEICs. Com isso, podemos entender que o poder público tem interesse em valorizar 

esses bens culturais presentes no ambiente urbano de Pelotas. Nesse sentido, esses 

http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf%20acessado%20em%2028/01/2019
http://www.pelotas.com.br/storage/gestao-da-cidade/lei_5502.pdf%20acessado%20em%2028/01/2019
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espaços foram caracterizados e, em alguns casos, estabelecidas algumas diretrizes 

para futuras intervenções.  

No entanto, apesar dessas preocupações do poder público, parece ser 

relevante verificar até que ponto os usuários desses espaços se identificam com essas 

caracterizações estabelecidas. Esse ponto parece ser importante na medida em que 

a concordância dos usuários com as futuras intervenções que caracterizam a área é 

responsável pela apropriação dos usuários com o espaço e, consequentemente, com 

a intensidade de uso e cuidado que os usuários terão com o espaço urbano. 

 Recentemente, no ano de 2018, Pelotas teve seu centro histórico tombado 

pelo IPHAN como um ñConjunto Urbanoò. Uma caracter²stica identificada pelo IPHAN 

nesse conjunto é que se tornou desnecessária a delimitação de uma poligonal de 

entorno da área tombada, uma vez que os bens tombados estão inseridos na ZPPC 

de acordo com o Plano Diretor vigente no município. Sendo assim, fica garantida a 

preservação da ambiência urbana aos bens tombados pelo IPHAN. 

 Podemos citar, dentre os bens que compõem o conjunto urbano de Pelotas 

tombado pelo IPHAN, que particularmente interessam ao presente trabalho e estão 

representados na Figura 3, as seguintes praças e prédios e/ou monumentos que estão 

inseridos ou fazem parte de seu entorno imediato: (1) Praça José Bonifácio, 

juntamente com a Catedral São Francisco de Paula e demais imóveis inventariados a 

nível municipal; (2) Praça Coronel Pedro Osório, assim como o Teatro Sete de Abril, 

Grande Hotel, Biblioteca, Paço Municipal, Beco das Artes e Beco dos Doces e das 

Frutas, Mercado Municipal e Largo do Mercado, Casa n°2, 6 e 8, Antiga Secretaria de 

Finanças, Fonte das Nereidas, bem como os demais imóveis inventariados do 

entorno; (3) Parque Dom Antônio Zattera e demais imóveis inventariados do entorno; 

(4) Praça Cipriano Barcelos e demais imóveis inventariados do entorno; e (5) Praça 

Piratinino de Almeida: juntamente com o reservatório e demais imóveis tombados do 

entorno (conforme o IPHAN7). 

 Como conclusão, com relação às políticas públicas de preservação do 

patrimônio cultural em Pelotas, podemos observar que existe uma preocupação tanto 

do poder público municipal quanto do poder público federal, por meio do IPHAN, em 

preservar determinados bens culturais, principalmente através do estabelecimento de 

diretrizes de cuidados e usos para as áreas determinadas. As praças estudadas no 

 
7 http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1766/ acessado em 09/11/2018. 
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presente trabalho fazem parte dessas áreas, logo, cabe verificar a pertinência do que 

foi estabelecido pelos órgãos competentes (em relação as praças) frente aos usuários 

dos espaços.   

 

Figura 3 - Mapa das Zonas de Preservação do Patrimônio Cultural da Cidade de 
Pelotas (ZPPC) e Localização dos Focos de Interesse Cultural (FEIC). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: 
http://server.pelotas.com.br/politica_urbana_ambiental/planejamento_urbano/III_plano_diretor/lei_iii_pl
ano_diretor/mapas.htm# acessado em 29/01/2019. Editado pela autora, 2021 
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3 METODOLOGIA: DEFININDO OS CAMINHOS DA ANÁLISE E DA 

INVESTIGAÇÃO 

 

Neste capítulo, é descrito o método investigativo para desenvolvimento da 

pesquisa, bem como os procedimentos metodológicos adotados. Inicialmente, é 

apresentado o objeto de estudo, os critérios que determinam sua escolha e a 

delimitação da área a ser investigada. Posteriormente, de maneira breve, é exposto 

como será aplicado o método regressivo-progressivo desenvolvido por Lefebvre no 

presente trabalho. E, finalmente, são descritos os procedimentos metodológicos 

adotados para a coleta e análise dos dados. 

 

3.1 Recapitulando o problema de pesquisa, objetivos e métodos 

A fim de relembrar o problema central de pesquisa, o objetivo geral e os 

específicos e, também, facilitar a visualização e o entendimento do método de análise 

e do método de investigação adotado na pesquisa, é apresentado o quadro a seguir 

(Quadro 1), mostrando a relação entre o problema, os objetivos e métodos. 
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Quadro 1 - Relação entre problema, objetivos e métodos.  

MÉTODO REGRESSIVO ï PROGRESSIVO (Lefebvre) 

  DESCRIÇÃO DO VISÍVEL PERMANÊNCIAS E RUPTURAS PANORAMA DE FUTURO 

  FENOMENOLOGIA     

PROBLEMA 
OBJETIVO 

GERAL 

OBJETIVO 

ESPECÍFICO 

MÉTODO DE 

COLETA DE 

DADOS 

OBJETIVO 

ESPECÍFICO 

MÉTODO DE 

COLETA DE 

DADOS 

OBJETIVO 

ESPECÍFICO 

MÉTODO DE 

COLETA DE 

DADOS 

Trata da questão de 
que o espaço 

concebido pelos 
técnicos, pelo poder 

público ou pelo 
Estado, não 

corresponde ao 
espaço vivido, 

experienciado pelos 
sujeitos concretos 

que vivem o 
espaço. Isso 

significa que pode 
haver um 

descompasso entre 
a concepção de 

patrimonialização e 
o uso efetivo dos 

espaços 
patrimonializados. 

Analisar a 

influência da 

patrimonialização 

no uso das 

praças na cidade 

de Pelotas.  

Verificar se as 
praças são 

referenciais tanto 
físicos quanto 

identitários para 
os usuários; 

- referenciais 
físicos; 

- referencial 
identitário: 
entrevista 

estruturada. 

Datar cada 
relação social 
encontrada na 

etapa da 
descrição do 

visível. 

Pesquisa 
bibliográfica. 

Elaborar uma 
possibilidade de 

panorama de futuro 
para esses 

ambientes urbanos 
com base na 

descrição do visível 
e na análise 
regressiva 
elaborada 

anteriormente. 

Os dados utilizados 
para a elaboração 
desse panorama 

de futuro serão os 
resultados 

encontrados nas 
etapas anteriores 

da pesquisa. 

Verificar os 
motivos pelos 

quais as praças 
são utilizadas; 

A praça ser 
patrimônio é um 

deles?; 

Entrevista 
estruturada. 

Verificar como a 
praça é utilizada 
pelos usuários; 

Quais atividades 
e onde essas 
atividades são 

realizadas. 

Mapas 
comportamentais 

 
Fonte: elaborado pela autora, 2019.
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3.2 Seleção do objeto de estudo 

 Para estudo de caso foi selecionado o município de Pelotas, que além de 

atender aos objetivos deste trabalho, caracteriza-se por possuir questões, que serão 

elencadas a seguir, comuns a muitas praças existentes nas cidades brasileiras. 

 Pelotas está localizada às margens da Laguna dos Patos e do Canal São 

Gonçalo, distante 250 km da capital do estado, Porto Alegre. De acordo com o  

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), é a terceira cidade mais 

populosa do Estado, com a densidade populacional de 203,89 hab/km² (PREFEITURA 

DE PELOTAS, 2018). 

 Atualmente, Pelotas constitui um atrativo regional da metade sul do estado 

do Rio Grande do Sul em função de ser um polo educacional com grande diversidade 

de cursos técnicos e ensino superior, ofertados por universidades públicas e privadas, 

como, por exemplo: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio 

Grandense (IFSUL), Universidade Federal de Pelotas (UFPel) e Universidade Católica 

de Pelotas (UCPel). Dessa forma, a cidade concentra pessoas da região e de outros 

estados brasileiros. 

 A cidade também possui diversos eventos conhecidos regionalmente, 

como é o caso da Feira Nacional do Doce (FENADOCE), a Feira do Livro e o turismo 

que movimenta a economia da cidade. No entanto, a base da economia da cidade 

consiste em atividades de comércio e serviços, localizados prioritariamente na área 

central da cidade, onde existe também uma grande concentração de outras atividades 

como: o centro administrativo, financeiro, universitário, religioso, cultural e histórico da 

cidade, gerando um grande fluxo de pessoas. 

 Também nessa área central da cidade, onde se localiza o centro histórico, 

existem praças que são originadas desde a fundação da cidade. Essas praças são 

espaços urbanos que se tornaram bens de interesse histórico-cultural e, no entanto, 

muitas vezes, sofrem prejuízo por serem subutilizadas e/ou vandalizadas, causando 

uma desvalorização por parte da população. 

 Dessa forma, portanto, foi definida a cidade de Pelotas (Figura 4), 

localizada ao sul do Estado do Rio Grande do Sul, no Brasil, como objeto de estudo 

por possuir tais condições. E, também, a facilidade de obtenção de dados gráficos, 



61  
 

 

fotográficos e teóricos, devido a estudos realizados anteriormente pela autora, 

colaborou na escolha desse município. 

 

Figura 4 - Mapa de localização da cidade de Pelotas. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado por Allan Oliveira de Oliveira, com base no Mapa Urbano Básico, III Plano 
Diretor de Pelotas, 2008. In: VIEIRA; LIHTNOV, 2018. 

 

3.3 Delimitação da área de estudo 

 A seleção das praças a fazerem parte do estudo foi definida utilizando como 

principal critério a necessidade de incluir todas aquelas que foram selecionadas pelo 

IPHAN como bens de interesse histórico na cidade de Pelotas. Além disso, a 

proximidade entre as praças era outro critério necessário, pois, por situarem-se dentro 

de uma mesma zona, existiria certa tendência de semelhança entre os padrões de 

utilização das praças. Assim, ficou definida, mais especificamente, a área central da 

cidade ï a zona de preservação do patrimônio cultural (ZPPC), que tem como limites 

as ruas Dr. Amarante, Almirante Barroso, Três de Maio e Marcílio Dias (Figura 5) (LEI 

MUNICIPAL 4568/00). Adicionalmente, outro aspecto considerado na escolha é que, 

sendo essa uma área central de comércio da cidade, há um fluxo intenso de pessoas 
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circulando nas praças e nas suas proximidades, favorecendo a avaliação do uso em 

função das mesmas serem caracterizadas como patrimônio histórico e cultural. 

 Logo, dentro do perímetro delimitado, existem cinco áreas, que são: (1) 

Parque Dom Antônio Zattera; (2) Praça José Bonifácio; (3) Praça Piratinino de 

Almeida; (4) Praça Cipriano Barcelos; e (5) Praça Coronel Pedro Osório (Figura 5).  

 

Figura 5 - Localização das praças na área central de Pelotas/RS e definição das praças 
que fazem parte do estudo. 

   

Mapa da área central de Pelotas indicando em vermelho a delimitação da zona de preservação do 
patrimônio cultural (ZPPC), bem como a localização das praças contidas dentro da área de estudo; 
1 - Parque Dom Antônio Zattera; 2 - Praça José Bonifácio; 3 - Praça Piratinino de Almeida; 4 - Praça 
Cypriano Barcellos; 5 - Praça Coronel Pedro Osório. 

 

Dessas cinco áreas, foi definido que o Parque Dom Antônio Zattera (1) não fará 

parte do estudo, por apresentar características um pouco diferentes das demais 

praças existentes na área. Por ser uma das maiores áreas verdes do centro de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Praças que fazem parte do 
estudo 
 

 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 
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Pelotas, ele ® considerado um ñParque Urbanoò, ou seja, uma §rea verde com 

dimensão territorial maior que uma praça ou jardim público e com função ecológica, 

estética e de lazer, sendo as praças igualmente uma área verde, porém, destinadas 

principalmente ao lazer (LIMA, CAVALHEIRO, et al., 1994). 

Sendo assim, ficou definido que as praças que fazem parte do estudo são, 

conforme a Figura 5: (2) Praça José Bonifácio (Figura 6); (3) Praça Piratinino de 

Almeida (Figura 7); (4) Praça Cipriano Barcelos (Figura 8); e (5) Praça Coronel Pedro 

Osório (Figura 9). 

 

 

Figura 6 - Fotografia da Praça José Bonifácio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 - Fotografia Praça Piratinino de Almeida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://www.google.com/maps. Acessado em: 22/07/2021. 

Fonte: https://www.google.com/maps. Acessado em: 10/09/2020. 
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Figura 8 - Fotografia da Praça Cipriano Barcelos. 

2.1  

2.2  

 

 

 

 

 

Figura 9 - Fotografia da Praça Coronel Pedro Osório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.4 O método de análise: regressivo-progressivo 

 A partir de sua interpretação da dialética, Lefebvre (1995) cria um 

procedimento para analisar a realidade social: o método regressivo-progressivo, que 

remete, basicamente, a três momentos distintos: a descrição do visível, a análise 

regressiva e a progressão genética. A descrição do visível é uma observação inicial 

da complexidade através da experiência e da teoria geral do pesquisador. Trata-se de 

obter informações sobre a diversidade socioespacial do objeto de estudo. A análise 

regressiva faz um esforço para especificar as temporalidades existentes no espaço 

urbano. Assim, a realidade é decomposta na tentativa de datar exatamente cada 

Fonte: https://www.google.com/maps. Acessado em: 10/09/2020. 

 

Fonte: https://www.google.com/maps. Acessado em: 10/09/2020. 
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relação social revelada. Neste momento, evidencia-se que o real resulta de atos, de 

práticas e de representações que dificilmente são contemporâneas. Por fim, o 

reencontro com o presente denomina-se de progressão histórico-genética e alude a 

um presente elucidado, compreendido e explicado.  

 Através da aplicação desse método, foi possível dar conta de entender a 

realidade do espaço urbano das praças. Dessa forma, partimos do presente e 

voltamos ao passado, procurando acontecimentos que podem elucidar determinadas 

particularidades encontradas no presente. Posteriormente, faz-se o movimento 

contrário a fim de tentar indicar possibilidades para o futuro.  

 Para entender ainda mais esse método é preciso entender que para 

Lefebvre (2006) o espaço é um espaço social, na medida em que é um produto social, 

representando as particularidades e as diferenças da sociedade na qual está inserido. 

A partir dessa concepção, Lefebvre (2006) define três momentos na produção social 

do espaço: (1) o espaço concebido, (2) o espaço percebido e o (3) espaço vivido.  

Assim, o espaço concebido é uma representação mental, proveniente de um saber 

técnico e ideológico, elaborado pelos cientistas, urbanistas, ou seja, por aqueles que 

possuem um sistema de signos elaborados intelectualmente. Um exemplo de espaço 

concebido é o projeto de uma praça elaborado por um arquiteto e que será executado 

posteriormente. Já o espaço percebido pressupõe o uso do corpo, por meio do que é 

captado pelos órgãos dos sentidos (sentidos humanos) juntamente com a formação 

social e cultural do sujeito. Por fim, o espaço vivido diz respeito à representação 

mental criada a partir de experiências cotidianas, usos e apropriações realizadas no 

ambiente.  

 Dessa forma, podemos admitir que o espaço contém as relações sociais e 

está constantemente sendo criado e recriado a partir dessas relações sociais 

praticadas no ambiente. Sendo assim, Lefebvre (2006, p.55) ainda afirma que o 

espaço urbano é um produto social, ou seja, cada sociedade produz o seu. Além disso, 

ele vai mais adiante quando diz que através do entendimento desse espaço social e 

suas representações podemos compreender como se dão as relações sociais e os 

modos de vida de um determinado grupo de pessoas (LEFEBVRE, 2006). Logo, essa 

fundamentação teórica de Lefebvre (método de análise aplicado no presente trabalho) 

nos ajuda a desvendar a realidade atual do espaço urbano das praças. Para tanto, é 

utilizada como parâmetro a vida cotidiana praticada nesse espaço urbano.  
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3.5 O método de investigação 

 Para descrever o espaço urbano das praças, foi realizado um levantamento 

de dados descritivo da realidade. Para isso, além de uma descrição da paisagem 

urbana do espaço das praças, cabe também uma investigação dos aspectos 

simbólicos, emocionais e afetivos ligados a esse espaço. 

A produção da cidade, como espaço do homem, é fruto de 
conhecimentos histórico-econômicos e fruto da consciência individual 
que está cheia de sentimentos, de fantasias, de interesses, de 
necessidades, enfim, de considerações subjetivas. Deste modo, as 
representações do espaço, ou seja, a forma como os homens se veem 
no mundo, estão presentes na produção do espaço urbano. A cidade 
é um produto material deste complexo de ações objetivas 
(determinações histórico-sociais) e subjetivas (valores, crenças etc.) 
(VIEIRA, 2006). 

 A fim de executar esta etapa da investigação, no estudo de caso específico, 

para a realidade das praças de Pelotas, foram utilizados procedimentos 

metodológicos, como, por exemplo: levantamentos de arquivo, levantamentos físico e 

fotográfico, observações de comportamento e entrevistas estruturadas aplicadas aos 

usuários de cada um dos objetos de estudo. Dessa forma, cruzou-se os dados das 

diferentes metodologias, garantindo maior respaldo nas análises realizadas. 

 Com relação ao método de investigação, no que diz respeito aos 

procedimentos adotados para a pesquisa propriamente dita, trata-se de uma pesquisa 

básica, quanto à natureza, cujo interesse foi o desenvolvimento do conhecimento 

científico acerca do tema e do problema proposto. No que diz respeito à abordagem 

aqui adotada, a pesquisa é predominantemente qualitativa (STAKE, 2011; 

CRESWELL, 2014). Levando em conta os objetivos, a pesquisa se propôs a ser 

descritiva, procurando caracterizar e identificar opiniões, atitudes e crenças 

(CASARIN e CASARIN, 2012). Para a investigação, também foi adotado o estudo de 

caso (YIN, 2010), de forma a permitir uma investigação complexa e comparativa entre 

os vários objetos estudados. Considerando o recorte feito, as análises foram 

realizadas por trabalho de campo, com o uso dos instrumentos metodológicos aqui 

descritos. 

 Para realizar essas etapas de investigação, foram adotados os 

fundamentos do método fenomenológico, tendo em vista que demonstrou capacidade 

para avaliar os objetivos propostos para o trabalho. De modo geral, o método 
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hermenêutico-fenomenológico tem a capacidade de investigar os objetos com ênfase 

nos sujeitos que o observam. Cabe lembrar que a produção do conhecimento 

científico se realiza sempre em uma relação que se estabelece entre o sujeito e o 

objeto e os métodos de investigação transitam nas perspectivas possíveis de serem 

adotadas frente a essa relação. Ora a ênfase está no objeto, como no caso do método 

hipotético-dedutivo, ora está na própria relação, o que acontece no método dialético, 

ou no sujeito, quando se privilegia o sujeito. Ainda que a análise proposta seja de 

cunho dialético, pois está fundamentada na tríade dialética proposta pela análise 

regressiva-progressiva, a investigação se apoiou na fenomenologia, haja vista que se 

entendeu que esse método possui maior capacidade para a análise do uso das 

praças. 

  Assim, através da fenomenologia, pretende-se descrever o cotidiano das 

praças de Pelotas através da experiência vivida por seus usuários. Isso inclui o modo 

de utilizar o espaço urbano, através de ações, lembranças e percepções. Esse método 

valoriza a individualidade dos usuários, juntamente com o sentimento de 

pertencimento ao espaço no qual ele está inserido. 

 Gomes (1996, p.320) comenta que: 

A ciência geográfica, definida pelo viés do espaço vivido, não tenta 
criar leis, nem observar regularidades generalizadoras. Seu ponto de 
partida é, ao contrário, a singularidade e a individualidade dos espaços 
estudados. Ela também não procura avançar resultados prospectivos 
e normativos, como as ciências ditas racionalistas. Seu objetivo 
principal é fornecer um quadro interpretativo às realidades vividas 
espacialmente. A objetividade não provém de regras estritas de 
observação, mas do uso possível das diversas interpretações na 
compreensão do comportamento social dos atores no espaço. 

 

 Nesse sentido, a fenomenologia, aplicada a este trabalho irá priorizar 

resultados na sua grande maioria qualitativos, pois está se baseando em dados 

obtidos a partir da vivência humana, não dependendo de quantidade. Tuan (1982, 

p.143) também destaca a utilização da fenomenologia quando comenta: 

[...] A geografia humanista procura um entendimento do mundo 
humano através do estudo das relações das pessoas com a natureza, 
de seu comportamento geográfico bem como dos seus sentimentos e 
ideias a respeito do espaço e do lugar. 

 

 Sendo assim, a seguir serão descritos os procedimentos metodológicos 

utilizados para atingir os objetivos propostos neste trabalho. 
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3.5.1     Levantamento de arquivo 

  Esta etapa diz respeito à busca de materiais e informações que 

possibilitaram a realização da pesquisa, tais como, a procura de plantas dos objetos 

de estudo, mapas da cidade de Pelotas e imagens aéreas junto à prefeitura. Além 

disso, nesta etapa também foram sistematizados mapas e informações em ambiente 

computacional, necessários ao desenvolvimento deste trabalho. 

 As informações obtidas nesta etapa servem como base e ponto de partida 

para a realização do levantamento de campo, que será descrito a seguir. 

3.5.2 Levantamento de campo 

 O levantamento de campo consistiu na coleta de dados realizada in loco. 

Fizeram parte desta etapa o levantamento físico e fotográfico, as observações de 

comportamento e as entrevistas estruturadas realizadas no ambiente das praças. 

3.5.2.1 Levantamento físico e fotográfico 

 Nesta pesquisa, a etapa do levantamento físico da área consiste na 

marcação em planta baixa dos elementos relevantes para o estudo e que estão 

presentes nas praças. Esses elementos são, por exemplo: postes de iluminação, 

bancos, lixeiras, canteiros, caminhos, monumentos e outros, bem como suas 

dimensões e observações julgadas importantes pela pesquisadora, a fim de produzir 

plantas atualizadas da área. 

Os registros em planta baixa são transcritos para o meio digital para criar uma 

planta base. Esse processo foi realizado com auxílio do programa AutoCad. 

Posteriormente, essas plantas, de cada uma das praças, serão impressas e utilizadas 

como base para a execução dos mapas comportamentais. 

Além dessas informações que irão compor a planta atualizada da área de cada 

uma das praças, também foi realizado um levantamento dos prédios do entorno. Esse 

levantamento teve como principal finalidade mapear os usos das edificações do 

entorno e consistiu na marcação em planta baixa do tipo de uso identificado em cada 

edificação cuja fachada está voltada para o ambiente das praças. Esse mapeamento 

foi realizado com base em uma legenda de cores contendo a seguinte classificação 

de tipos de usos de edificações: (1) residencial, (2) comercial, (3) serviço, (4) religioso, 

(5) institucional, (6) sem uso definido e (7) misto.  
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Para a realização deste estudo, adotou-se o seguinte entendimento de tipos de 

uso de edificações: uso residencial ï consiste em uma edificação unifamiliar (única 

unidade habitacional) ou multifamiliar (mais de uma unidade habitacional) para fins 

habitacionais; uso comercial ï consiste em uma edificação destinada ao comércio, ou 

seja, para fins de compra e venda de produtos e/ou similares, por exemplo, loja, 

padaria, açougue, farmácia e outros; uso serviço ï é a edificação destinada a abrigar 

algum tipo de prestação de serviços à comunidade, por exemplo, consultórios, 

escritórios e outros; uso religioso ï consiste na edificação destinada à prática religiosa 

e/ou ligada a alguma religião, por exemplo, igreja, centro espírita e outros; uso 

institucional ï diz respeito a edificação onde está instalada algum tipo de instituição 

pública e/ou privada, como escolas, hospitais e outros; sem uso definido ï consiste 

em uma edificação que não se enquadra em nenhuma outra categoria; uso misto ï 

consiste na edificação que abriga mais de uma das classificações acima descrita, por 

exemplo, edifício multifamiliar com lojas no térreo. 

A fim de auxiliar no levantamento físico da área das praças, seu entorno e no 

posterior mapeamento dessas informações, foi realizado um levantamento fotográfico 

em cada uma das praças. Nesse levantamento foram fotografados tanto elementos 

das praças, como bancos, luminárias, caminhos e outros, quanto as fachadas das 

edificações voltadas para as praças como forma de facilitar a identificação dos usos 

desses prédios. 

3.5.2.2 Observações de comportamento 

 A fim de conhecer o comportamento dos usuários das praças, foram 

realizadas observações de comportamentos. Entre as técnicas mais utilizadas, estão 

os mapas comportamentais, técnica desenvolvida por Proshansky, Ittelson e Rivlin 

(1970), que consiste no registro em planta baixa dos comportamentos no local onde 

acontecem, segundo categorias preestabelecidas. 

 Sendo assim, o mapa comportamental consiste no acompanhamento 

sistemático dos indivíduos que utilizam o espaço. Os dados gerados por essas 

observações são capazes de produzir um diagnóstico sobre as atividades realizadas 

(onde e o que as pessoas fazem), as regularidades de comportamento (frequências 

de uso), bem como as oportunidades e restrições de uso que o espaço proporciona 

(REIS E LAY, 1995). 
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 Esse método se torna relevante para o presente estudo na medida em que 

ele pode fornecer informações importantes sobre o uso do ambiente, como, por 

exemplo, onde os usuários costumam parar, identificação dos fluxos de passagem, 

caminhos e outras informações. Assim, esse procedimento metodológico foi utilizado 

para obter informações a respeito de qual o comportamento dos usuários no ambiente 

das praças (atividade que está realizando) e se no ambiente o usuário está interagindo 

socialmente ou não. 

 Além disso, esse método, quando analisado conjuntamente com os outros, 

como, por exemplo, as entrevistas, pode contribuir no entendimento do motivo pelo 

qual algo, que a princípio não parece evidente, aparece espacializado no mapa 

comportamental.  

 Nesta pesquisa, para a realização dos mapas comportamentais, 

primeiramente foram realizadas observações preliminares na área para melhor 

conhecer as características peculiares das mesmas. Com base nessas 

informações, foi definida a frequência e os horários para marcação desses 

registros, conforme a maior intensidade de maior uso das praças. Sendo assim, 

foram definidos para todas as praças os seguintes horários: 9:30h, 13:30h e 

17:30h. Além disso, foram definidas as atividades mais marcantes realizadas pelos 

usuários, que interessam ao estudo. 

 Logo, a fim de atender aos objetivos da pesquisa foram definidas as 

seguintes categorias de análise em relação às atividades praticadas no ambiente, 

conforme apresentado abaixo, no quadro 2: (1) pessoas sentadas; (2) pessoas em pé; 

(3) realizando atividade física; (4) caminhando; (5) lazer; e (6) trabalho.  

 

Atividades realizadas no 

ambiente da praça 

Sentado 

Parado em pé 

Realizando atividade física (corrida, caminhada) 

Caminhando (deslocamento passeando com 

cachorro...) 

Lazer (brincadeiras, jogos...) 

Trabalho (limpeza, vendedores...) 

              Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 

Quadro  - Atividades realizadas nas praças. 

Quadro 2- Atividades realizadas nas praças. 
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 Com base nessas atividades identificadas como praticadas pelos usuários 

no ambiente de cada uma das praças (Quadro 2), foi possível agrupá-las em 

categorias que podem dar indícios da maneira como os usuários se comportam em 

cada um dos ambientes estudados. Dessa forma, as pessoas que estavam sentadas 

em bancos ou outros locais e aquelas que estavam paradas em algum ambiente da 

praça (sem motivo de espera aparente), foram incluídas dentro da categoria 

ñcontemplativaò, pois esses tipos de atividades podem facilitar a contemplação do 

ambiente. Os usuários que praticavam atividades, como a caminhada para se deslocar 

dentro do ambiente da praça, ou aqueles que estavam parados, foi possível identificar 

que estavam esperando (alguém ou algo) e foram incluídos dentro da categoria 

ñtransit·riaò, pois estavam realizando atividades a curto prazo. Já os usuários que 

estavam realizando alguma atividade de lazer, como brincadeiras, jogos, sentados, 

porém, lendo um livro, caminhando com o cachorro ou algum outro tipo de atividade 

física para exercitar o corpo e a mente, foram inclu²dos dentro da categoria ñlazerò, por 

entender que essas e outras atividades são realizadas com o objetivo de promover 

algum tipo de lazer para o ser humano. Por fim, a última atividade categorizada foi 

aquela onde a pessoa praticava algum tipo de atividade que tinha por objetivo o 

ñtrabalho remuneradoò, como, por exemplo, a limpeza do ambiente da praça, a 

manutenção de canteiros e gramados, vendedores ambulantes e outros. 

 Assim, foi possível categorizar as atividades conforme mostra o quadro 3 a 

seguir: (1) contemplativa; (2) transitória; (3) lazer; e (4) remunerada. 

 

         Categoria Classificação 

Contemplativa Sentado 

Parado em pé (apreciando paisagem) 

Transitória Caminhando (deslocamento)  

Parado em pé (esperando)  

Lazer Lazer (brincadeiras, jogos...) 

Sentado (lendo livro...) 

Realizando atividade física 

Caminhando (cachorro...) 

Remunerada Trabalho (limpeza, vendedores...) 

 

             Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 

Quadro 3 - Categorias das atividades realizadas nas praças. 
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 Além das categorias de análise estabelecidas, também foi definido um 

percurso, predeterminado para ser percorrido em cada uma das praças em função da 

possibilidade de visualização, pela pesquisadora, do ambiente da praça, a fim de 

registrar os usuários e suas atividades realizadas no ambiente. 

Através da realização de um estudo piloto, testou-se a aplicação desses 

critérios e os horários estipulados em cada uma das praças que fazem parte do 

estudo. Dessa forma, constatou-se a validade tanto dos horários definidos em função 

da intensidade de uso quanto das categorias de atividades praticadas nos ambientes. 

Logo, em função disso, os mapas comportamentais realizados no estudo piloto 

passaram a fazer parte dos dados da pesquisa propriamente dita.  

 A aplicação dos mapas comportamentais se deu durante uma semana, em 

cada uma das praças, incluindo sábados e domingos. Sendo assim, ao final de uma 

semana tivemos 21 mapas comportamentais, de cada uma das praças, e sendo quatro 

praças analisadas, tivemos, então, um total de 84 mapas. Posteriormente, os mapas 

de cada praça foram digitalizados com a utilização do software AutoCad e sobrepostos 

a fim de espacializar os dados obtidos. 

 É importante destacar que neste trabalho se registrou no mapa 

comportamental todas as pessoas que estavam nas praças no momento da 

realização do percurso. Entretanto, observou-se que em função das praças estarem 

localizadas no centro da cidade, onde existe um deslocamento constante, muitas 

pessoas estavam utilizando o local somente como passagem e/ou atalho para 

cumprir seu destino. Portanto, devido à dificuldade em distinguir se a pessoa está 

no local por necessidade ou por preferir o ambiente da praça em relação a outro 

trajeto, decidiu-se considerar, para fins de registro nos mapas comportamentais, que 

todas as pessoas presentes no ambiente no momento da marcação eram usuárias 

das praças e, logo, foram registradas no mapa comportamental. 

3.5.2.3 Entrevistas estruturadas 

 Gil (2008) caracteriza as entrevistas estruturadas por método pela 

interação social entre aquele que busca a coleta de dados e o que fornece os dados, 

ou seja, a fonte. Esse tipo de método é um dos mais utilizados na área das ciências 

sociais, pois permite a obtenção de informações pessoais sobre o os indivíduos, como, 
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por exemplo, o que eles sentem, desejam, dentre outras informações relevantes para 

o estudo (RHEINGANTZ, BRASILEIRO, et al., 2009; SOMMER e SOMMER, 2002). 

 As entrevistas podem ser: (1) estruturadas ï são aquelas que possuem um 

roteiro preestabelecido e sem possibilidade de mudança ao longo da entrevista, e 

geram uma lista de respostas semelhante a um questionário de perguntas abertas; (2) 

semiestruturadas ï possuem um roteiro de perguntas com possibilidade de mudança, 

caso necessário, e favorecem ao entrevistado liberdade nas respostas, diminuindo o 

direcionamento e proporcionando o debate com outros temas pertinentes; (3) não 

estruturadas ï são aquelas em que o entrevistador encoraja o entrevistado a se 

expressar sobre o tema livremente, sem sugestões diretivas (RHEINGANTZ, 

BRASILEIRO, et al., 2009; SOMMER e SOMMER, 2002). 

Para a realização desta pesquisa foi escolhido o método de entrevista 

semiestruturada, pois possibilita a sua aplicação tanto em um curto período de tempo, 

caso o entrevistado esteja de passagem pela praça, quanto pode ser estendida caso 

o entrevistado esteja disponível por um período de tempo maior no ambiente. O 

objetivo da aplicação desse método é analisar a experiência do usuário das praças de 

Pelotas quanto a atividade que realizam nesse ambiente, bem como identificar se as 

praças são consideradas patrimônio cultural por seus usuários e os principais motivos 

para tal fato. 

A realização das entrevistas ocorreu em dias aleatórios e de acordo com as 

regras necessárias impostas para segurança da entrevistadora e dos entrevistados, 

face à crise sanitária em razão da pandemia da Covid-19. Nesse sentido, foram 

adotados todos os protocolos estabelecidos pelas autoridades, principalmente com o 

uso adequado de máscara e com distanciamento adequado. O registro de áudio das 

entrevistas foi feito por intermédio de gravador digital. 

O roteiro de pergunta das entrevistas (Apêndice A) foi formulado em 

concordância com o referencial teórico e foi categorizado em quatro temas, sendo 

eles: (1) os motivos de utilização das praças ï com o objetivo de saber por que as 

pessoas utilizam as praças e se as praças serem patrimônio cultural é um dos motivos 

de utilização; (2) identificar se as praças são patrimônio cultural para seus usuários; 

(3) identificar se as praças são referenciais urbanos para seus usuários; e (4) 

identificar um panorama de futuro para as praças, na visão dos usuários. 
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A seleção da amostragem utilizada nesse método foi do tipo amostra aleatória 

simples, ou seja, qualquer indivíduo usuário das praças poderia responder a entrevista 

semiestruturada. Assim, qualquer pessoa que estivesse na praça no momento da 

aplicação da entrevista foi convidada a participar mediante a assinatura de um termo 

de livre consentimento (Anexo A). Dessa forma, na praça José Bonifácio foram 

entrevistados 20 usuários, na praça Piratinino de Almeida 20 usuários, na praça 

Cipriano Barcelos 20 usuários e na praça Coronel Pedro Osório 20 usuários, 

totalizando assim 80 pessoas. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 Este capítulo é destinado a apresentar e discutir os resultados encontrados 

no presente trabalho. Ele está dividido em três partes. A primeira parte discute os 

resultados encontrados a fim de conhecer as praças selecionadas no estudo, além de 

descrever como se caracteriza o uso dessas praças por seus usuários. Já a segunda 

parte deste capítulo é responsável por estabelecer os aspectos relacionados à 

importância das praças frente a percepção simbólica e a identidade dos usuários com 

o espaço urbano. Por fim, a última parte deste capítulo pretende estabelecer a relação 

entre a patrimonialização e o uso das praças na cidade de Pelotas.  

4.1 Aspectos relacionados ao uso das praças 

 Nesta primeira parte dos resultados, a fim de apresentar como são as 

praças selecionadas para o estudo e caracterizar o uso das mesmas, os resultados 

foram organizados da seguinte forma: partindo-se da realidade atual das praças, 

fizemos um retorno ao passado e, posteriormente, tentamos verificar as possibilidades 

para um futuro. Sendo assim, a organização ficou da seguinte forma: (1) O presente: 

descrição do visível; (2) Retorno ao passado: permanências e rupturas; e (3) 

Apontando para o futuro: transformações nos espaços urbanos das praças.  

4.1.1 O presente: descrição do visível ï percepção física e uso das praças 

 Esta parte do capítulo 4 é destinada a apresentar o espaço físico das 

praças que fazem parte do estudo, ou seja, detém-se na descrição do visível que 

corresponde à descrição da complexidade horizontal, conforme Lefebvre.  

 Dessa forma, é apresentada a descrição do visível nos objetos de estudo 

(praças), ou seja, a descrição física do espaço urbano das praças na atualidade, bem 

como a maneira que os usuários utilizam esse espaço físico (conforme entrevistas e 

mapa comportamental).  

 Assim, essa parte dos resultados irá se deter: 

(1) na descrição física do ambiente; 

(2) na análise dos mapas comportamentais; 

(3) na análise das entrevistas aplicadas no ambiente das praças. 
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Os resultados são apresentados individualmente, ou seja, de cada uma das 

praças, e, por fim, é elaborada uma conclusão geral de fechamento desta parte do 

capítulo, ressaltando os aspectos mais relevantes encontrados.  

4.1.1.1 Praça José Bonifácio 

Percepção física: 

A Praça José Bonifácio tem um desenho em forma de um retângulo, ela é 

praticamente toda pavimentada com ladrilhos hidráulicos, mantendo alguns canteiros 

com vegetação rasteira. A arborização é mais intensa, ou seja, existem árvores de 

maior porte em frente e nos fundos da Catedral, nas laterais a arborização é feita por 

palmeiras e arbustos de pequeno e médio porte. Essa é uma praça que apresenta de 

maneira geral boa iluminação à noite, pois em função de ser uma praça relativamente 

pequena, a iluminação da via pública atinge seu interior. Além disso, ela possui postes 

de médio porte que iluminam seu interior, abaixo da copa das árvores. Nos fundos da 

Catedral, além desses postes, ainda existe um poste de iluminação mais alto 

complementando a iluminação do espaço. Bancos existem somente em uma parte da 

praça, localizada em frente à Igreja. 

 Para melhor apresentar todos os elementos presentes nesse ambiente, 

dividiu-se a praça em setores, conforme a Figura 10. Em cada um dos setores é 

apresentada a marcação dos equipamentos urbanos, como: postes de iluminação, 

bancos e lixeiras. Além desses elementos, também existe a marcação dos canteiros, 

caminhos, monumentos e outros. 

 Dessa forma, a Figura 10 mostra que o setor 1 da praça foi definido como 

a parte localizada atrás da Catedral, onde o desenho dos caminhos e dos canteiros 

formam eixos diagonais. O setor 2 foi definido como a parte onde está localizada a 

edificação da Catedral São Francisco de Paula, formando caminhos laterais de 

conexão entre os denominados setores 1 e 3 da praça. O setor 3 é o largo, localizado 

em frente à Catedral. E, por fim, o setor 4 é formado por canteiros simétricos e 

ortogonais, onde no eixo central está localizado um monumento. 
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Figura 10 - Planta da praça José Bonifácio. 

Figura 11 - Planta baixa da praça José Bonifácio dividida em setores (planta geral). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A seguir, será apresentado cada um dos setores a fim de realizar uma descrição 

física por meio de desenhos e fotos obtidos através dos levantamentos realizados 

anteriormente. 

O setor 1 (Figura 11) dessa praça apresenta postes de iluminação, lixeiras e 

um monumento. Os postes de iluminação apresentam duas alturas, um mais alto 

localizado no encontro da marcação dos eixos dos caminhos diagonais e os demais 

mais baixos, conforme Figura 13. Nesse setor também existe um monumento que 

nomeia o espaço como ñEspa­o Padre Carlos Johannesò, em homenagem ao Padre 

Carlos Johannes (Figura 12).  

O revestimento de piso dessa área é realizado com ladrilho hidráulico, próximo 

às vias de circulação de veículos e aos canteiros, fazendo conjunto com o 

revestimento dos demais setores da praça e dando um aspecto único ao ambiente 

(Figura 15). Já a circulação interna desse setor, ou seja, aquela que faz a marcação 

dos eixos diagonais, é realizada com pequenos blocos de granito, conforme pode ser 

observado na Figura 13.  

 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Planta da Praça José Bonifácio dividida em setores. 
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Figura 11 - Planta parcial da Praça José Bonifácio. 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto à vegetação da parte interna desse setor, onde está a circulação 

diagonal, existe a presença de árvores de grande porte, bem copadas, que sombreiam 

o ambiente e promovem também um certo acolhimento a quem circula por ali. 

Também existe alguma vegetação de pequeno porte, como alguns arbustos e flores 

que favorecem a qualidade estética do ambiente (Figura 13). Já nos canteiros 

próximos às vias de circulação de veículos, a vegetação é composta por coqueiros e 

arbustos, tanto nessa parte da praça quanto nas demais, fornecendo uma 

padronização à praça como um todo (Figura 15). 

 

 

 

 

 

 

Poste de iluminação - simples

LEGENDA

Poste de iluminação - alto

Monumento
 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Imagem mostrando uma planta geral da Praça José Bonifácio com a indicação do setor 1. 
Detalhe do setor 1 ampliado com indicação dos equipamentos urbanos presentes. 
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 O setor 2 da praça representa onde está localizada a edificação da Catedral 

São Francisco de Paula (Figura 14). Em relação ao mobiliário urbano, nos caminhos 

laterais da igreja existe a presença de postes de iluminação duplos, conforme Figura 

16, e lixeiras (Figura 22). Grande parte do revestimento de piso nessa área é feita com 

ladrilho hidráulico (Figura 15), exceto onde existe a presença de canteiros, nos quais 

têm grama. A vegetação existente nesses canteiros, em sua grande maioria, 

apresenta vegetação de grande porte, como coqueiros, e médio porte, como arbustos, 

conforme mostra a Figura 15. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2019  

Monumento dando nome ao ñespa­oò em 
homenagem ao Padre Carlos Johannes. 

 

Fonte: Autora, 2019. 

Poste de iluminação, revestimento de piso e 
vegetação da Praça José Bonifácio. 

Figura 12 ï Fotografia da Praça José 
Bonifácio. 
 

Figura 13 ï Fotografia da Praça José 
Bonifácio. 
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Figura 14 - Planta parcial da Praça José Bonifácio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Poste de iluminação - simples

LEGENDA

Poste de iluminação - alto

Monumento
 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Imagem mostrando uma planta geral da Praça José Bonifácio com a indicação do setor 2. 
Detalhe do setor 2 ampliado com indicação dos equipamentos urbanos presentes. 
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O setor 3, localizado em frente à Catedral (Figura 17), praticamente não 

apresenta nenhum mobiliário urbano. É um grande largo, cujo piso é revestido com 

ladrilho hidráulico sem nenhum tipo de marcação de piso sugerindo trajetos a serem 

percorridos. Também não apresenta nenhum tipo de vegetação ou canteiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  - Caminhos laterais a Catedral 
(Praça José Bonifácio). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2019. 
Caminhos laterais à Catedral. 

 

Fonte: Autora, 2019. 
Poste de iluminação duplo. 

 

Figura 16 - Fotografia da Praça José 
Bonifácio. 

Figura 15 - Fotografia da Praça José 
Bonifácio. 
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Figura 17 - Planta parcial da Praça José Bonifácio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O setor 4 (Figura 18) está localizado em frente à Catedral, próximo à Rua Félix 

da Cunha. Esse setor é o único local da praça que apresenta bancos (Figura 19) para 

que as pessoas possam sentar e utilizar o ambiente. Nesse setor também existem 

lixeiras e luminárias. O piso é revestido com ladrilho hidráulico conforme o restante da 

praça. Aqui existem quatro canteiros principais distribuídos de maneira uniforme e 

simétrica (Figura 18). A vegetação nesses canteiros é destacada pelas árvores de 

grande porte que sombreiam o ambiente onde estão os bancos, também existe uma 

vegetação rasteira que cobrem os canteiros e alguns arbustos. 

Nesse setor também existe um painel de informações turísticas8 (Figura 20), 

que informa sobre distâncias da praça a outros pontos de interesse no centro de 

 
8 O ñPainel de informa­»es tur²sticasò faz parte das placas de sinaliza­«o tur²stica (Prefeitura 

Municipal de Pelotas) para pedestres colocadas em pontos estratégicos, formando um roteiro turístico 
a pé ou de bicicleta. O objetivo é facilitar o deslocamento de pelotenses e visitantes e foi desenvolvido 
com investimento do PAC ï Cidades Históricas. Esses painéis contêm mapas, textos e fotos sobre 
cada ponto onde estão localizados. Existem doze placas para pedestres, sendo quatro instaladas na 
Praça Coronel Pedro Osório e Largo Edmar Fetter, o restante foi fixado no Largo de Portugal, Parque 

 

 

 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Poste de iluminação - simples

LEGENDA

Poste de iluminação - alto

Monumento
 

Imagem mostrando uma planta geral da Praça José Bonifácio com a indicação do setor 3. Detalhe 
do setor 3 ampliado com indicação dos equipamentos urbanos presentes. 
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Pelotas. Também apresenta informações históricas sobre a Catedral, prédios 

inventariados pelo município que estão no entorno imediato e monumentos, como o 

busto de José Bonifácio (Figura 21). 

 

Figura 18 - Planta parcial da Praça José Bonifácio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Dom Antonio Zattera, Praça Cipriano Barcelos, Praça Piratinino de Almeida, Praça Domingues 
Rodrigues (no Porto), Praça Conselheiro Maciel (da Faculdade de Direito da UFPel) e Praça José 
Bonifácio (da Catedral). As localizações foram determinadas pela Zona de Preservação do Patrimônio 
Cultural (ZPPC).  

Fonte: http://www.pelotas.com.br/noticia/pelotas-conta-com-88-placas-de-sinalizacao-turistica 

 

 

 

 

Poste de iluminação - simples

LEGENDA

Poste de iluminação - alto

Monumento
 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Imagem mostrando uma planta geral da Praça José Bonifácio com a indicação do setor 4. 
Detalhe do setor 4 ampliado com indicação dos equipamentos urbanos presentes. 
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Fonte: Autora, 2019.  

Bancos localizados no setor 4. 

Fonte: Autora, 2019. 

Painel de sinalização turística. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2019.  

Monumento Praça José Bonifácio (Obra de 
Antônio Caringi). 

 

Fonte: Autora, 2021. 

Lixeiras da praça José Bonifácio. 

Figura 20 - Fotografia da Praça José 
Bonifácio. 
 

Figura 19 - Fotografia da Praça José 
Bonifácio. 

Figura 21 - Fotografia da Praça José 
Bonifácio.  

Figura 22 - Fotografia da Praça José 
Bonifácio.  
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 Levantamentos dos usos dos prédios do entorno: 

A fim de colaborar para a descrição do espaço visível da praça José Bonifácio 

foi elaborado um mapa (Figura 23), contendo o levantamento dos usos dos prédios 

do entorno da praça. Para a análise desses dados, foram considerados um total de 

30 lotes, contendo prédios do entorno imediato da praça, conforme mostra o mapa a 

seguir.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura - Mapa de Usos do entorno da Praça José Bonifácio 

 

3  
1  2  

4  

5  

6  

O tipo de uso ñSem uso definidoò, no caso dessa praça, ocorreu apenas em uma edificação, que nesse caso estava 
em obras e então foi incluída dentro dessa categoria. 

IDENTIFICAÇÃO DOS PRÉDIOS: 

1 ï Colégio Gonzaga; 
2 ï Prédio do Bispado; 
3 ï Colégio São Benedito; 
4 ï Centro Espírita Jesus; 
5 ï Catedral São Francisco de Paula; 
6 ï Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Uso residencial

Uso comercial

Uso serviço

Uso religioso

Uso institucional

Sem uso definido

Uso misto

TIPOS DE USO

 

Figura 23 - Mapa de Usos do entorno da Praça José Bonifácio. 
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A partir do levantamento dos usos dos prédios do entorno da Praça José 

Bonifácio (Figura 23), foi possível observar que a predominância das edificações 

nesse ambiente é de uso residencial. 

Considerando os usos dos prédios do entorno da praça e levando em conta a 

caracter²stica ñlote a loteò, conforme observado na Tabela 1, a maioria das unidades 

® de uso residencial. Entretanto, observando esses dados espacializados no ñMapa 

de Usosò (Figura 23), observamos que, embora a maioria das unidades seja de uso 

residencial, existe também uma considerável extensão de área de fachadas voltadas 

para a praça que é de uso institucional e religioso.  

Sendo assim, no caso dessa praça é preciso considerar que a predominância 

de usos presentes no entorno são: residencial, institucional e religioso. 

 

TIPOS DE USOS 
N° de 

unidades 
% em relação ao 

total de unidades* 

Residencial - edificação residencial unifamiliar ou multifamiliar. 16 53,33% 

Comercial - edificação destinada ao comércio de produtos. P.ex. 
padaria, farmácia e outros. 

5 16,66% 

Serviço ï edificação destinada a prestação de serviços à comunidade. 
P.ex. consultórios, escritórios e outros. 

3 10% 

Institucional ï edificação destinada a instalação de instituição pública 
ou privada. P. ex. escola, hospital e outros. 

3 10% 

Religioso ï edificação destinada a prática religiosa e/ou ligada a 
alguma religião. P. ex. Igreja, Centro Espírita e outros. 

3 10% 

Misto ï edificação que abriga mais de uma das classificações acima 
descritas. 

1 3,33% 

Fonte: Autora, 2019 

 
* É relevante salientar que o somatório da porcentagem nessa tabela é 103,32%. Esse erro se deve ao 
arredondamento dado em relação ao total de unidades de tipos de usos diferentes e essa diferença não vem a ser 
relevante para o presente trabalho. 
 
 

Em relação aos prédios do entorno da praça de uso institucional, podemos citar 

principalmente o prédio do Colégio Gonzaga (Figura 24) e do Colégio São Benedito 

(Figura 25). Dos prédios destinados ao uso religioso, podemos citar como mais 

importante a Igreja Catedral São Francisco de Paula (Figura 26) e também o prédio 

do Bispado (Figura 27) e o Centro Espírita Jesus (Figura 28). Depois, existem alguns 

prédios de uso comercial, dentre os quais podemos citar a padaria denominada 

ñEsquina do P«oò, localizada na esquina do Colégio Gonzaga, ou seja, no cruzamento 

das Ruas Quinze de Novembro e Senador Mendonça; o churrasquinho, localizado no 

pr®dio ao lado da padaria ñEsquina do P«oò, pela Rua Quinze de Novembro; e a 

Tabela 1 - Identificação dos tipos de usos na Praça José Bonifácio. 
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fruteira, localizada também ao lado dessa mesma padaria, só que pela Rua Senador 

Mendonça. 

Quanto aos prédios identificados como de serviço, podemos citar o Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS), localizado no cruzamento da Rua Félix da Cunha com 

a Praça José Bonifácio (Figura 29). Além desse edifício, existe também uma clínica 

médica localizada na praça pela Rua Quinze de Novembro. 

Dentre todos esses prédios mencionados anteriormente, alguns são 

identificados no mapa de usos dos prédios do entorno da Praça José Bonifácio (Figura 

23), através de numeração, colocada na legenda desse mapa. Esses prédios são 

colocados em destaque no mapa em função de terem sido mencionados nas 

entrevistas como um dos motivos para os usuários estarem no ambiente da praça ou 

ainda motivos que explicam a praça ser patrimônio cultural (na opinião dos usuários). 

Esses motivos são tratados a seguir no decorrer deste trabalho. Da mesma forma, 

alguns desses prédios também foram destacados como referenciais urbanos por 

esses mesmos usuários entrevistados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2021. 

Colégio Gonzaga. 
Fonte: Autora, 2021 

 Colégio São Benedito. 

 

Figura 25 - Fotografia de prédios do 
entorno da Praça José Bonifácio. 

Figura 24 ï Fotografia de prédios do 
entorno da Praça José Bonifácio. 
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Fonte: Autora, 2021.  

Catedral São Francisco de Paula. 

 

Fonte: Autora, 2021.  

Prédio do Bispado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2021.  

Centro Espírita Jesus. 

Fonte: Autora, 2021. 
Centro de Atenção Psicossocial. 

Figura 27 - Fotografia de prédios do 
entorno da Praça José Bonifácio. 

Figura 26 - Fotografia de prédios do 
entorno da Praça José Bonifácio.  

Figura 29 - Fotografia de prédios do 
entorno da Praça José Bonifácio.  

Figura 28 - Fotografia de prédios do 
entorno da Praça José Bonifácio.  
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 Motivo de uso da praça: 

 A partir de entrevistas realizadas com 20 usuários da Praça José Bonifácio, 

foi possível identificar que esse grupo de pessoas utilizava o espaço principalmente 

em função dos usos dos prédios existentes no entorno da praça. Além disso, também 

é muito utilizada para encontros amorosos e de amigos, assim como também para 

atividades de lazer: descansar e passear com animais. Essas entrevistas foram 

organizadas em um quadro (apêndice B) e os motivos de uso dessa praça estão 

descritos a seguir. 

 Quanto aos usos mais relevantes identificados no entorno da praça que 

parecem intensificar a utilização desse espaço estão, primeiramente, o Centro Espírita 

Jesus. Um dos entrevistados comenta: ñvenho para o centro esp²rita ali e espero a 

carona aquiò (entrevistado 8); e segundo ela isso se repete todas as quartas-feiras. 

Outro entrevistado comenta que embora não venha no centro espírita toda a semana, 

quando vem ele utiliza a praça: ñagora eu vim porque estou esperando minha esposa 

que foi ali no centroò.  

 Outro uso que parece incentivar o uso da Praça José Bonifácio é o Colégio 

Gonzaga, uma vez que uma entrevistada diz utilizar o espaço em função da 

necessidade de esperar a atividade da filha no colégio: ñ[...] minha filha faz ginástica 

artística no Gonzaga, então, para ocupar o tempo eu fico aqui, para não ficar presa ali 

dentro parada [...]ò (entrevistado 1). Outro entrevistado comenta utilizar a praça pelo 

mesmo motivo: ñFico nessa pra­a enquanto espero a hora de pegar meu filho no 

col®gioò (entrevistado 19). Além desses, também o vendedor de pipoca está localizado 

nessa praça, próximo ao Colégio Gonzaga, para oferecer seu produto. Outro uso do 

entorno que parece incentivar o uso da Praça José Bonifácio, embora sua localização 

seja recente, é o CAPS, pois foi mencionado por uma das entrevistadas como o motivo 

para estar na praça ñ[...] meu guri faz tratamento ali no Caps e eu fico aqui na praça 

esperando [...]ò (entrevistado 5).  

 Sendo assim, as entrevistas realizadas com os usuários indicam que 

algumas atividades localizadas próximas a essa praça incrementam seu uso. Como 

exemplo, podemos citar o Centro Espírita Jesus, o Colégio Gonzaga e o CAPS. Vale 

ressaltar, também, que durante as entrevistas alguns usuários citaram a proximidade 

da praça a suas residências ou ao seu trabalho como um aspecto relevante para a 

escolha do uso desse espaço. 
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 Além da questão locacional da praça em relação aos usos do entorno, 

também outro aspecto que se destacou como um dos principais motivos para os 

entrevistados utilizarem a praça é para a prática da interação social. Alguns 

entrevistados comentaram que utilizam o espaço para encontrar amigos e outros para 

namorar. Dentre aqueles entrevistados que estavam utilizando a praça para encontrar 

amigos e namorar, uma das falas que demonstra que o ambiente é propício para tal 

atividade é quando uma usuária diz que foi até esse local porque ñ[...] a gente se sente 

à vontade aqui [...]ò (entrevistado 8). Vale destacar que essa usuária estava com uma 

amiga, sentada num banco, conversando e fazendo um lanche no momento da 

entrevista. 

  Nesse sentido, também é relevante destacar que a existência de bancos 

nessa praça parece ser um facilitador para proporcionar esse tipo de atividade 

(interação social), pois foi observado que todos os entrevistados que disseram ir até 

a praça para encontrar amigos ou namorar estavam sentados em bancos, alguns 

fazendo lanche, como já foi mencionado anteriormente, e outros tomando chimarrão9.  

 Outro aspecto que parece favorecer o uso da praça José Bonifácio diz 

respeito ao lazer e ao descanso. Um dos entrevistados disse que utiliza essa praça 

porque gosta do ambiente, outro acrescentou: ñ[...] porque eu vim ficar num lugar 

agradável para sentar [...]ò (entrevistado 9). Além desses, outro disse que utiliza essa 

praça porque ñ® central e ® mais vazia que a outraò (referindo-se Praça Coronel Pedro 

Os·rio)ò (entrevistado 17). E outra usuária entrevistada utiliza essa praça somente 

como local de passagem, no entanto, no dia da entrevista, estava utilizando para 

descansar: ñ[...] agora eu tô sentada aqui para descansar um pouco e depois ir 

embora, porque normalmente eu uso só de passagemò (entrevistado 14). Através 

desses comentários dos entrevistados, podemos entender que essa praça parece ser 

um lugar agradável para essas pessoas estarem e descansarem de suas atividades.  

 A atividade de passear com seu animal de estimação (cão, principalmente) 

parece ser outra atividade que é bastante praticada pelos usuários entrevistados no 

ambiente dessa praça. Essa atividade parece ser incentivada pela proximidade da 

praça com a residência da pessoa, como foi mencionado por um dos entrevistados e, 

 
9 O chimarrão, ou mate, é uma bebida característica da cultura do sul da América do Sul 

legada pelas culturas indígenas caingangue, guarani, aimará e quíchua. É composto por uma cuia, uma 
bomba, erva-mate moída e água a aproximadamente 70 graus Celsius. (Fonte: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chimarr%C3%A3o) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Povos_amer%C3%ADndios
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caingangues
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guaranis
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aimar%C3%A1s
https://pt.wikipedia.org/wiki/Qu%C3%ADchuas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cuia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bomba_(chimarr%C3%A3o)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Erva-mate
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81gua
file:///C:/Users/danie/Documents/Downloads/Celsius
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chimarr%C3%A3o
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também, talvez pelo motivo da praça possuir áreas verdes, como canteiros com 

grama, vegetação rasteira e algumas árvores, favorecendo o contato do animal e de 

seu dono com a natureza e trazendo assim uma sensação de bem-estar. 

 O sentimento de segurança também foi um dos motivos mencionados pelos 

usuários entrevistados como uma razão para estar nesse ambiente: ñ[...] é perto da 

minha casa e é relativamente mais segura em relação a outra lá [referindo-se ao 

Parque Dom Antônio Zattera]. Eu fico mais perto da outra, mas a outra tem certos 

horários que eu não vou porque eu acho que não é... tem muito morador de rua... por 

isso que eu vim aquiò (entrevistado 13).   

 A prática de atividade física também foi motivo de uso da praça por um 

entrevistado. Ele faz parte de um grupo de Capoeira10 e utiliza o ambiente para treinar 

e fazer roda11. Por último, mas não menos importante o espaço da praça também é 

utilizado para trabalho, como é o caso do pipoqueiro que fica em frente ao Colégio 

Gonzaga, já fazendo parte dessa paisagem urbana há algum tempo. Da mesma 

forma, a praça José Bonifácio também é utilizada pelos guardadores de carro do 

entorno da praça, que muitas vezes deixam próximo ao prédio da Catedral uma 

sacolinha com seu almoço, lanche e água para tomar durante o dia.  

 Identificação do nome da praça: 

 Conforme observamos, de acordo com o gráfico a seguir (Figura 30), do 

total de entrevistados, podemos dizer que a maioria (80%) não sabia o nome da Praça 

José Bonifácio, ou seja, dos 20 entrevistados somente 4 (20%) sabiam o nome da 

praça. Por outro lado, do total de pessoas que não sabeia o nome oficial da respectiva 

praça (80% - 16 pessoas), 13 pessoas (65%) identificava ou se referia a ela como a 

ñPra­a da Catedralò ou a ñPra­a da Igrejaò (Figura 31).  

 

 

 
10 A capoeira ou capoeiragem é uma expressão cultural brasileira que mistura arte marcial, 

esporte, cultura popular, dança e música. Desenvolvida no Brasil por descendentes de escravos 
africanos, é caracterizada por golpes e movimentos ágeis e complexos, utilizando primariamente chutes 
e rasteiras, além de cabeçadas, joelhadas, cotoveladas, acrobacias em solo ou aéreas. 

 
11 A Roda de Capoeira foi registrada como bem cultural pelo IPHAN no ano de 2008, com base 

em inventário realizado nos estados de Pernambuco, da Bahia e do Rio de Janeiro. E em novembro de 

2014, recebeu o título de Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade pela UNESCO. (Fonte: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Capoeira) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Cultura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arte_marcial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Esporte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cultura_popular
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%BAsica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tr%C3%A1fico_negreiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tr%C3%A1fico_negreiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Acrobacia
https://pt.wikipedia.org/wiki/IPHAN
https://pt.wikipedia.org/wiki/2008
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pernambuco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bahia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/2014
https://pt.wikipedia.org/wiki/Patrim%C3%B4nio_Cultural_Imaterial_da_Humanidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Capoeira
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Sendo assim, para o caso da Praça José Bonifácio, podemos dizer que as 

pessoas entrevistadas que frequentam a praça reconheciam e identificavam o local 

em fun­«o da presen­a da Igreja ñCatedral S«o Francisco de Paulaò e n«o atrav®s do 

nome ñPra­a Jos® Bonif§cioò. Para essas pessoas, a Catedral parece ser um elemento 

marcante no ambiente, sendo referência para a identificação do local onde o usuário 

se encontra. 

   

 O comportamento dos usuários na praça: 

 Para melhor identificar o comportamento dos usuários na Praça José 

Bonifácio, ela foi dívida em setores. Sendo assim, a seguir será apresentado cada um 

desses setores. 

 Foi possível observar que, de acordo com o mapa comportamental 

realizado no setor 1 da praça José Bonifácio (Figura 32), a maioria das pessoas no 

 

80%

20%

Não sim

 

20%

65%

15%

Praça José Bonifácio

Nome relacionado a Igreja

Outros nomes ou não sabem responder

Figura 31 - Gráfico da Praça José Bonifácio. Figura 30 - Gráfico da Praça José Bonifácio. 

Os dados para elaboração dos gráficos acima (Figuras 30 e 31) estão presentes no apêndice D deste 
trabalho. 

Fonte: Autora, 2021.  

Identificação da quantidade de usuários que 

reconhece o nome oficial da Praça José 

Bonifácio. 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2021.  

Identificação dos nomes não oficiais da Praça 

José Bonifácio. 
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momento da realização dos mapas estava circulando por esse espaço, ou seja, estava 

realizando algum tipo de deslocamento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com as observações realizadas, é possível justificar que um dos 

possíveis motivos para esse tipo de comportamento nesse local seja a falta de 

equipamentos urbanos que favoreçam outro tipo de comportamento. Por exemplo, 

nesse setor não existe nenhum banco para incentivar os usuários a permanecerem 

no espaço. Nesse sentido, observamos que na imagem do mapa comportamental 

(acima, a esquerda), próximo ao colégio Gonzaga, existe uma pequena concentração 

de pessoas ñparadasò. Talvez, se no ambiente existisse a presen­a de bancos, esses 

usuários possivelmente estivessem utilizando o espaço de outra maneira, ou seja, 

sentados. Essa concentração de pessoas paradas em pé é justificada, também, 

 

 

Figura  - Mapa Comportamental resultante do setor 1 - Praça José Bonifácio 

 

 

Sentado

Parado em pé

Realizando atividade física (corrida, caminhada, ciclismo)

Caminhando (deslocamento, passeio com cachorro)

Lazer (brincadeiras, jogos)

Trabalho (limpeza, vendedores)

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

LEGENDA

Figura 32 - Mapa Comportamental da Praça José Bonifácio. 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Imagem mostrando uma planta geral da Praça José Bonifácio com a indicação do setor 1. Detalhe 
do setor 1 ampliado com indicação da descrição das atividades na legenda. 
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conforme observações realizadas no ambiente, que são em função do colégio 

Gonzaga. São os pais dos alunos que ficam na praça esperando o horário para pegar 

as crianças. Também existe a presença de motoristas do transporte escolar, que 

inclusive muitas vezes levam cadeiras de praia para poderem sentar e aguardar o 

horário de saída da escola. 

Outro comportamento identificado através dos mapas comportamentais foi a 

presença de usuários circulando de bicicleta na ciclofaixa. Esse comportamento, 

embora não seja o mais comum entre os usuários, é praticado por muitas pessoas e 

pode ser visto em muitos horários de observação, não só nesse setor, como em todos 

os outros setores da praça. 

Para concluir, podemos salientar que uma das atividades mais praticadas 

nesse setor da praça é o deslocamento, seguida por alguns usuários que ficam 

parados próximos ao Colégio Gonzaga. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sentado

Parado em pé

Realizando atividade física (corrida, caminhada, ciclismo)

Caminhando (deslocamento, passeio com cachorro)

Lazer (brincadeiras, jogos)

Trabalho (limpeza, vendedores)

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

LEGENDA

Figura 33 - Mapa Comportamental da Praça José Bonifácio. 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Imagem mostrando uma planta geral da Praça José Bonifácio com a indicação do setor 2. Detalhe 
do setor 2 ampliado com indicação da descrição das atividades na legenda. 
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No setor 2 dessa praça (Figura 33), que corresponde às duas calçadas laterais 

da Catedral São Francisco de Paula, verificamos que a predominância do 

comportamento dos usuários, tanto na calçada superior, ao norte, quanto na calçada 

de baixo, ao sul, é de pessoas realizando deslocamento (de um ponto a outro da 

cidade), ou seja, caminhando. 

Na calçada ao norte, além dos usuários realizando deslocamento, também foi 

possível observar que existem muitas pessoas paradas em pé, concentradas 

principalmente ao longo da parede da Catedral (Figura 34). Esse comportamento é 

identificado, conforme observação no local, como é caracterizado principalmente em 

função dos pais e/ou responsáveis que ficavam nesse local aguardando o horário de 

pegar as crianças no colégio Gonzaga. Além desse ponto, existe também outro foco 

de concentração de pessoas paradas em pé no local onde é a porta lateral da Igreja 

Matriz. Nesse local existe uma pequena escadaria e, sendo assim, também existiam 

pessoas sentadas e foi identificado, conforme observações de comportamento, que a 

justificativa para isso é a mesma da maioria dos usuários que estão junto a parede da 

Igreja, ou seja, esperando o horário de pegar as crianças na Escola (Colégio Gonzaga) 

(Figura 35). 
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Outro tipo de comportamento observado nesse setor que é relevante salientar 

é a circulação de bicicletas na ciclofaixa. Foi possível notar que em praticamente todos 

os horários de observação existia algum usuário praticando essa atividade. 

Para concluir, foi possível observar que, de acordo com o mapa 

comportamental realizado nesse setor da praça José Bonifácio, a maioria das pessoas 

no momento da realização dos mapas estava circulando ou parado, esperando o 

horário de pegar as crianças na escola (Colégio Gonzaga).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2019.  

Usuários parados em pé. 

 

Fonte: Autora, 2021. 

Usuários sentados junto à escadaria da porta 
lateral. 

 

Figura 35 ï Fotografia da Praça José 
Bonifácio. 

Figura 34 - Fotografia da Praça José 
Bonifácio. 
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No setor 3 dessa praça, que corresponde ao largo em frente à porta de acesso 

a Catedral, foi possível observar, conforme Figura 36, que nesse caso existia uma 

grande concentração de pessoas circulando. Essa circulação é caracterizada 

principalmente por pessoas se deslocando de um ponto a outro da cidade e que 

utilizam a praça como forma de atingir seu objetivo nesse trajeto. Além disso, muitos 

usuários também utilizam a praça nesse setor para caminhar com seu animal de 

estimação e também para deslocamento de ir e vir, principalmente do colégio 

Gonzaga em alguns horários específicos (como de entrada e saída da escola). 

Nesse setor também foi possível observar, conforme Figura 37, que existia uma 

grande concentração de pessoas paradas em pé no centro desse largo, em frente a 

porta principal da Catedral. Esse comportamento é muito característico e específico 

de um determinado momento, que foi identificado através do mapa comportamental 

 

 

 

 

Sentado

Parado em pé

Realizando atividade física (corrida, caminhada, ciclismo)

Caminhando (deslocamento, passeio com cachorro)

Lazer (brincadeiras, jogos)

Trabalho (limpeza, vendedores)

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

LEGENDA

Figura 36 - Mapa Comportamental da Praça José Bonifácio. 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Imagem mostrando uma planta geral da Praça José Bonifácio com a indicação do setor 3. Detalhe 
do setor 3 ampliado com indicação da descrição das atividades na legenda. 
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realizado neste trabalho. Esse tipo de comportamento ocorria quando os usuários se 

concentravam nesse ponto para receber cumprimentos e/ou tirar fotos de grupo 

quando são realizadas cerimônias de casamento, formaturas, batizados e outros 

acontecimentos sociais que têm como palco a Catedral. Assim, os usuários utilizavam 

o largo para essas atividades de socialização e conseguir fotos com a fachada da 

Catedral ao fundo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda, outro comportamento observado nesse setor foi a utilização da ciclofaixa 

pelos usuários, que assim como nos outros setores foi possível notar que em 

praticamente todos os horários de observação existia alguém praticando esse 

comportamento (circulando de bicicleta) no espaço previsto. 

Para concluir, podemos dizer que nesse setor da praça o comportamento mais 

comum foi o deslocamento dos usuários, cruzando o espaço. Além desse 

comportamento, é relevante destacar que o largo também foi muito utilizado como 

forma de socialização em determinadas datas específicas, quando são realizadas 

cerimônias que utilizam a Catedral como local de celebração. Nesses momentos, as 

pessoas ficam em pé e reúnem-se no centro do largo.  

 
Fonte: Autora, 2019. 

Usuários socializando no largo da Praça ï Formatura UCPel. 

 

Figura 37 ï Fotografia da Praça José Bonifácio. 



99  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No setor 4, conforme observamos na Figura 38, havia uma grande 

concentração de usuários circulando nos caminhos (caminhos mais externos e 

internos da praça). Também existia uma grande concentração de usuários sentados 

nos bancos. Sobre esse comportamento, é relevante salientar que em praticamente 

todos os horários de observação de comportamento os bancos estavam ocupados. 

Nesse sentido, parece que existe uma necessidade por maior quantidade de bancos 

nessa praça, visto que só existem bancos nesse setor e, mesmo assim, são poucas 

unidades. Talvez, se existissem mais bancos os usuários utilizassem mais o espaço 

e permanecessem por mais tempo nele. 

Nesse setor ainda foi observado que existiam alguns usuários parados e outros 

realizando serviço de limpeza e manutenção da praça (cortando grama, aguando as 

 

 

 

 

Sentado

Parado em pé

Realizando atividade física (corrida, caminhada, ciclismo)

Caminhando (deslocamento, passeio com cachorro)

Lazer (brincadeiras, jogos)

Trabalho (limpeza, vendedores)

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

LEGENDA

Figura 38- Mapa Comportamental da Praça José Bonifácio. 

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Imagem mostrando uma planta geral da Praça José Bonifácio com a indicação do setor 4. Detalhe 
do setor 4 ampliado com indicação da descrição das atividades na legenda. 
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plantas, limpando os caminhos e outros serviços). Também nesse setor, como em 

todos os outros, passa a ciclofaixa, onde foi possível observar que ela foi bastante 

utilizada durante os períodos de observação de comportamento. 

Para concluir, foi possível notar que nesse setor o comportamento mais usual 

entre os usuários observados foi o deslocamento, caracterizado por aqueles usuários 

que estão caminhando no espaço. Da mesma forma, observamos que nesse espaço 

também existiam muitos usuários sentados, aproveitando o ambiente da praça. 

Entretanto, como já foi dito antes, vale lembrar que esse comportamento foi visto 

nesse espaço porque existem bancos que favorecem esse tipo de comportamento. 

Esse aspecto pode não ser observado em outros setores, pois não existe a presença 

de bancos para apoiar esse tipo de comportamento. Talvez se existissem mais 

bancos, poderíamos observar mais pessoas sentadas, apreciando o ambiente. 

Assim, com base nas observações realizadas e descritas anteriormente, 

podemos concluir que as atividades identificadas nessa praça com maior 

predominância foram aquelas do tipo transitórias, caracterizadas principalmente pelo 

comportamento daquelas pessoas que estão em deslocamento, caminhando através 

do espaço, ou seja, deslocando-se de um ponto a outro da cidade.  

Também havia uma grande quantidade de pessoas exercendo atividades 

contemplativas, como, por exemplo, aquelas pessoas que utilizavam os bancos para 

sentar-se, apreciar a paisagem, conversar com amigos e esperar por algo ou alguém.  

Ademais, existia nessa praça a presença de atividades de lazer, porém, em 

menor quantidade do que as demais. Esse tipo de atividade foi observado nessa praça 

por meio de pessoas que estavam passeando com o cachorro, sentadas lendo um 

livro ou fazendo lanche, conversando com amigos e namorando. Uma possibilidade 

que talvez favoreça com que os usuários utilizem muito essa praça para atividades 

contemplativas e de lazer é que no seu entorno o uso das edificações é 

predominantemente residencial. Assim, parece que muitos usuários utilizavam a praça 

para passear com animais e praticar atividades ao ar livre. 

 Sobre as atividades remuneradas, muito pouco foi observado nesse 

ambiente, a não ser os trabalhadores que faziam a manutenção dos jardins, os 

guardadores de carro, que frequentam muito o ambiente, e, também, o vendedor de 

pipocas que fica próximo ao Colégio Gonzaga e está no local principalmente no 

horário de saída dos alunos da escola.  
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4.1.1.2 Praça Piratinino de Almeida 

Percepção física: 

Aqui é realizada uma descrição física do ambiente da praça Piratinino de 

Almeida. De maneira geral, podemos descrever fisicamente o desenho dessa praça 

como, aproximadamente, um quadrado, com caminhos radiais. Os caminhos 

diagonais (Figura 39) são pavimentados com ladrilho hidráulico e levam ao centro da 

praça, onde est§ localizada a caixa dô§gua de ferro, que até hoje está em 

funcionamento e abastece a distribuição de água no centro da cidade de Pelotas.  

 

 

Esses caminhos diagonais apresentam sinalização tátil de alerta no piso12 a fim 

de tentar atender às premissas do desenho universal e da acessibilidade, colaborando 

 
12 Essa sinalização tátil de alerta no piso é estabelecida pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) e está prevista na NBR 16537:2016.  

Figura  - Planta da praça Piratinino de Almeida dividida em setores (planta geral). 
Figura 39 - Planta da praça Piratinino de Almeida.  

Fonte: aerofotogramétrico da cidade ï Prefeitura Municipal de Pelotas (disponível na FAURB ï 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Pelotas). Editado pela autora, 
2020. 

Planta da Praça Piratinino de Almeida dividida em setores. 
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para o livre acesso e a democratização dos espaços públicos (Figura 40). Assim, é 

previsto na NBR 16537: 

A sinalização tátil no piso é considerada um recurso complementar 
para prover segurança, orientação e mobilidade a todas as pessoas, 
principalmente àquelas com deficiência visual ou surdo-cegueira. Ao 
acatar os preceitos do desenho universal, o projetista está 
beneficiando e atendendo às necessidades de pessoas de todas as 

idades e capacidade (NBR 16537:2016). 

Também existem outros caminhos, formando uma cruz, não pavimentados, 

definidos pelos canteiros e bancos alinhados num eixo horizontal e vertical que divide 

a praça em quadrantes. A iluminação da praça é realizada por postes de médio porte 

(Figura 41), que estão dispostos no ambiente conforme levantamento realizado e 

espacializado na planta baixa (Figura 39). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Os bancos dessa praça são de ferro e madeira, sendo a estrutura de ferro, e o 

assento e o encosto constituído de tábuas de madeira (Figura 42). As lixeiras são de 

plástico e apresentam padrão condizente com as cores estabelecidas para a coleta 

de lixo reciclado e orgânico ï verde e laranja (Figura 43). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 41 ï Fotografia da Praça 
Piratinino de Almeida. 

Figura 40 ï Fotografia da Praça 
Piratinino de Almeida. 

Fonte: Autora, 2020. 

Revestimento dos caminhos principais 

Fonte: Autora, 2020. 

Luminárias 
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 Vale ressaltar que durante a realização do levantamento físico essa praça 

passava por manutenção (outubro de 2020), sendo assim, o levantamento 

apresentado diz respeito ao que estava sendo realizado durante essa etapa do 

trabalho. Alterações estavam sendo realizadas, como: alguns canteiros sendo 

redefinidos, bancos sendo substituídos e outros relocados e luminárias de médio porte 

também sendo substituídas por novos exemplares. 

 Quanto a vegetação, de maneira geral, essa praça apresenta pouca 

vegetação rasteira e de pequeno porte e quase nenhuma cobertura de piso (como 

grama, por exemplo). Ela possui muitas árvores de grande porte, muito copadas, o 

que dá à praça bastante sombreamento e, em certos pontos, até faz um fechamento 

superior (Figura 44). Ainda sobre a vegetação, um aspecto observado no 

levantamento físico (sem expressar juízo de valor sobre esse aspecto) foi que em 

função da vasta copa das árvores existentes, a vista do reservatório de ferro existente 

no interior da praça é dificultada e, muitas vezes, obstruída pela copa das árvores a 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2020. 

Bancos. 

Fonte: Autora, 2020. 

Lixeiras. 

Figura 43 - Fotografia da Praça 
Piratinino de Almeida. 

 

Figura 42 - Fotografia da Praça Piratinino 
de Almeida. 
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partir da visão de quem está fora da praça e até mesmo a partir da visão de quem 

circula por seu interior, dependendo da posição (Figura 45).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Para melhor apresentar todos os elementos presentes nesse ambiente, 

dividimos a praça em setores, conforme a Figura 39. Em cada um dos setores é 

apresentada a marcação dos equipamentos urbanos, como: postes de iluminação, 

bancos e lixeiras. Além desses elementos, também existe a marcação dos canteiros, 

caminhos, monumentos e outros. 

 Os setores dessa praça foram definidos em quadrantes em função do 

formato da praça ser aproximadamente um quadrado. Entretanto, vale destacar que 

os eixos vertical e horizontal que definem esses quadrantes foram deslocados do eixo 

principal da praça como forma de, no momento da marcação do comportamento dos 

usuários no ambiente, a visualização desse comportamento não ficasse prejudicada 

em função da separação desses setores.  

Fonte: Autora, 2020. 
Fechamento superior com vegetação.  
 

Fonte: Autora, 2020.  
Obstrução visual da caixa d'água de ferro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

/// 

Figura 45 - Fotografia da Praça 
Piratinino de Almeida.  

 

Figura 44 - Fotografia da Praça Piratinino 
de Almeida.  


